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RESUMO 
 

Mais de 160 mil toneladas de resíduos sólidos urbanos são coletadas diariamente 

no Brasil. Desses, apenas 59% recebem disposição final ambientalmente 

adequada em aterros sanitários. O presente trabalho investiga a compostagem 

como alternativa de destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 

orgânicos do saneamento em municípios de pequeno porte, pois são eles que 

apresentam maior dificuldade em gerenciar seus resíduos. A compostagem é uma 

alternativa natural de tratamento dos resíduos orgânicos por meio da bioxidação 

aeróbia exotérmica, que, pelo efeito da elevação da temperatura, promove a 

desinfecção do resíduo e produz um insumo agrícola com valor agregado. Para tal 

investigação, estimou-se a geração da fração orgânica de resíduos sólidos urbanos 

disponível para compostagem e a geração de lodo de ETE pela população de 

pequenos municípios, que são de 0,310 Kg/hab/dia e 0,073 Kg/hab/dia, 

respectivamente. Foi então realizado o balanço de massas para determinar a fração 

de resíduos estruturante na mistura e elaborado um pré-dimensionamento da usina 

de compostagem adotando o sistema de leiras aeradas para municípios com 

populações urbanas de 5.000, 10.000 e 15.000 habitantes. Por último, foi realizada 

uma análise de viabilidade econômica da implantação das usinas de compostagem. 

Para esta análise, projetou-se todas as receitas e despesas para a implantação e 

operação da usina de compostagem com vida útil de 10 anos. Então, foram 

realizados os cálculos para obter os indicadores de viabilidade econômica: VLP, 

TIR e payback descontado. Os resultados obtidos comprovam a viabilidade 

econômica das usinas para municípios com população urbana de 10.000 e 15.000 

habitantes. Adotando uma TMA de 9,99% a.a., os valores de VLP, TIR e payback 

descontado calculados foram de R$ 70.418,00, 13% e 8,21 anos, respectivamente, 

para usinas em municípios com população urbana de 10.000 habitantes e de R$ 

406.461,00, 24% e 4,85 anos, respectivamente, para usinas em municípios com 

população urbana de 15.000 habitantes. O VLP para usinas em municípios com 

população urbana de 5.000 habitantes foi de R$: -216.575,99. 

 

Palavras-chave: Viabilidade econômica, Compostagem, FORSU, Lodo de ETE.
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1 INTRODUÇÃO 

A questão da destinação final dos resíduos sólidos do saneamento, gerados nos 

processos de tratamento de esgotos e pela coleta de RSU, é um problema 

emergente no Brasil. À medida em que ocorre a universalização do saneamento e 

a operação dos sistemas de coleta e tratamento de esgoto, invariavelmente 

aumenta a produção do lodo de esgoto. Com a coleta de RSU e gestão 

ambientalmente adequada, aumenta a quantidade de resíduos a serem destinados 

adequadamente. 

A produção de lodos de esgoto é uma característica intrínseca dos processos de 

tratamento de esgotos. Os processos de tratamento de esgoto visam separar a 

parte sólida da líquida para que o efluente tratado possa ser liberado em corpos 

receptores sem causar danos ao meio ambiente. Com isso, poluentes, nutrientes e 

contaminantes são concentrados em uma massa denominada lodo de esgoto, que 

é subproduto do tratamento. Cidades que aumentaram a coleta e o nível de 

tratamento de esgotos têm-se defrontado com dificuldades em gerenciar e dispor 

adequadamente o lodo gerado (EPSTEIN, 2003). 

A gestão do lodo produzido por uma estação de tratamento de esgotos, em 

qualquer caso, é um dos maiores desafios para o sucesso técnico e operacional do 

sistema. É também um desafio econômico, já que alguns estudos mostram que o 

processamento da fase sólida pode representar até 60% dos custos operacionais 

da estação (ANDREOLI, 2001). Os custos com o processamento do lodo envolvem 

a estabilização, a desidratação e a destinação final. Que em muitos casos se dá 

pela disposição final em aterros sanitários. 

Já a produção de RSU é resultado do descarte de material, substância, objeto ou 

bem, resultante de atividades humanas em sociedade, cujas particularidades 

tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água. 

Este resíduo é composto principalmente de matéria orgânica, fruto do desperdício 

de alimentos. 

As despesas com o manejo de RSU em pequenos municípios foi de R$: 66,85 por 

habitante no ano de 2016, em média (SNIS, 2018). Além do manejo, deve-se incluir 

as despesas municipais com disposição final. O valor contratual para disposição de 
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RSU em aterro sanitário depende do tamanho do aterro e da quantidade prevista 

de RSU a ser aterrado por mês. 

Além do custo dessa operação, a disposição final dos resíduos sólidos orgânicos 

do saneamento em aterros sanitários desperdiça material que pode ser reciclado e 

reaproveitado na agricultura ou recuperação de solos e também ocupa espaços em 

aterros sanitários que poderiam servir para rejeitos não recicláveis, reduzindo sua 

vida útil. 

Visando disciplinar as ações no setor, por meio de diretrizes, metas e prazos, foi 

aprovado em agosto de 2010 a PNRS, instituída pela Lei nº12.305/2010. Dentre as 

metas da PNRS estão encerramento dos lixões e aterros inadequados, instituir a 

logística reversa, a reciclagem, assim como a compostagem. Em seu Artigo 3º, 

inciso VII, a PNRS define destinação final ambientalmente adequada como a 

destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a 

recuperação, o aproveitamento energético e a disposição final, observando normas 

operacionais específicas. Cabe destacar que esta mesma lei estabelece como 

prioridade para a gestão e o gerenciamento dos resíduos sólidos (Artigo 9º) “a não 

geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 

disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos” (BRASIL, 2010). 

Dentre as alternativas de destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos do saneamento, a compostagem começa a ganhar cada vez mais 

importância, pois, a compostagem transforma os resíduos em insumo agrícola, 

contribuindo assim para fechar o ciclo bioquímico dos nutrientes minerais, 

fornecendo matéria orgânica ao solo, estocando, assim, o carbono na forma de 

compostos estáveis. 

A compostagem é uma alternativa natural de tratamento dos resíduos sólidos 

orgânicos, que pelo efeito da elevação da temperatura promove a desinfecção do 

resíduo, tendo como produto final um insumo de alto valor agronômico. É também 

uma alternativa privilegiada para a utilização simultânea de diferentes tipos de 

resíduos (FERNANDES e DA SILVA, 1996). 

Por definição, a compostagem é uma bioxidação aeróbia exotérmica de um 

substrato orgânico heterogêneo, no estado sólido, caracterizado pela produção de 
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CO2, água, liberação de substâncias minerais e formação de matéria orgânica 

estável (FERNANDES e DA SILVA, 1996). 

O insumo agrícola, produto da compostagem, é fonte de matéria orgânica, micro e 

macro nutrientes para o solo, conferindo-lhe maior capacidade de retenção de 

água, maior resistência à erosão, com diminuição do uso de fertilizantes minerais 

e possivelmente propiciando maior resistência das plantas aos fitopatógenos 

(FERNANDES e DA SILVA, 1996). 

Embora apresente diversas vantagens ambientais e agrônomas, o projeto de uma 

usina de compostagem também precisa se justificar economicamente. Segundo 

Valim et al. (1997), a viabilidade da reutilização de resíduos sólidos orgânicos na 

agricultura surge como uma opção extremamente interessante, apresentando 

inúmeras vantagens do ponto de vista ambiental como do econômico sobre as 

demais opções. Andreoli et al. (1994) também ressalta que pesquisas realizadas 

pela SANEPAR confirmam a viabilidade da transformação do lodo de esgoto em 

um importante insumo agrícola, mesmo respeitando-se rigorosos critérios 

agronômicos, sanitários e ambientais. 

Com o desenvolvimento desse estudo, busca-se evidenciar o potencial da 

compostagem como uma alternativa à disposição em aterro sanitário e valorização 

dos resíduos sólidos orgânicos do saneamento, em pequenos municípios, 

reinserindo este material rico em nutrientes na cadeia produtiva. Em adição aos 

aspectos convencionais desse processo (relação C/N, resíduo estruturante e 

umidade), um estudo de viabilidade econômica de implantação de uma usina de 

compostagem, por meio da determinação do Valor Presente Líquido (VPL), da Taxa 

Interna de Retorno (TIR) e do tempo de retorno do investimento foi desenvolvido. 
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2 OBJETIVOS 

O presente trabalho tem como objetivo geral determinar a viabilidade econômica 

da compostagem como alternativa de valorização dos resíduos sólidos orgânicos 

do saneamento produzidos por pequenos municípios brasileiros. 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Estimar a geração da FORSU pela população de pequenos municípios; 

 Estimar a produção de lodo de esgoto pela população de pequenos 

municípios; 

 Pré-Dimensionar usinas de compostagem de resíduos sólidos orgânicos do 

saneamento para municípios com população urbana de 5.000, 10.000 e 

15.000 habitantes; 

 Determinar a viabilidade econômica da implantação de usinas de 

compostagem de resíduos sólidos orgânicos do saneamento para 

municípios com população urbana de 5.000, 10.000 e 15.000 habitantes. 
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3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 PANORAMA DA GERAÇÃO E DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS URBANOS NO BRASIL 

Estima-se que a coleta de resíduos domiciliares e públicos nos municípios 

brasileiros em 2016 deva ter atingido um montante aproximado de 58,9 milhões de 

toneladas, cerca de 161,4 mil toneladas por dia. Em média, foi coletado 0,94 Kg por 

habitante por dia (SNIS, 2018). 

A destinação e disposição final ambientalmente adequada desse montante reveste-

se de preocupação. Segundo o diagnóstico do manejo de RSU, cerca de 19,9% 

dos RSU coletados no país foram dispostos inadequadamente, em lixões ou aterros 

controlados, os quais não possuem sistemas de proteção ambiental (SNIS, 2018). 

Vale ressaltar que o diagnóstico do manejo de RSU é um compilado de informações 

fornecidas pelos próprios municípios, e que nem todos municípios informaram a 

destinação dos seus resíduos coletados. Portanto, sabe-se que esta porcentagem 

pode ser maior. 

A figura 3-1 apresenta a destinação dos RSU em relação a quantidade coletados, 

enviados para lixões, aterros e unidades de triagem e compostagem. 

Figura 3-1 - Destinação dos RSU em relação a quantidade coletados, enviados para lixões, aterros 
e unidades de triagem e compostagem 

 

Fonte: SNIS (2018). 
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A quantidade de RSU destinados para aterros sanitários subiu de 50,2% em 2013, 

para 59,0% em 2016. Já a quantidade de RSU destinados para unidades de triagem 

e compostagem juntos, subiu de 2,12% em 2013, para 3,39%. Contudo, o 

panorama em que se encontra o país como um todo está em desacordo com as 

diretrizes da PNRS, estabelecida pela Lei Federal Nº 12.305. A PNRS dispõe que 

no prazo de quatro anos a partir da publicação da lei (prorrogado por mais quatro 

a sete anos, a depender do tamanho do município), todos os rejeitos devem ter 

destinação ambientalmente adequada. 

A figura abaixo ilustra a estimativa da composição gravimétrica do RSU no Brasil. 

Foi elaborada a partir da média simples da composição gravimétrica de 93 

municípios brasileiros, pesquisados entre 1995 e 2008 Observa-se a 

predominância do material orgânico (IBGE, 2010). 

Figura 3-2 – Composição dos resíduos sólidos no Brasil 

 

Fonte: Adaptado de IBGE (2010). 
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estágios iniciais e intermediários da cadeia produtiva; muito menos comida é 

desperdiçada no nível do consumidor (FAO, 2011). 

Apesar de os resíduos sólidos domiciliares no Brasil apresentarem alto percentual 

de resíduos orgânicos, as experiências de compostagem da fração orgânica são 

ainda incipientes. O resíduo orgânico, por não ser coletado em separado, acaba 

sendo encaminhado para disposição final junto com os demais resíduos. Esta forma 

de destinação gera, para a maioria dos municípios, despesas que poderiam ser 

evitadas caso a matéria orgânica fosse separada na fonte e encaminhada para um 

tratamento específico, por exemplo, via compostagem (IPEA, 2012). É importante 

ressaltar que o aterro de orgânicos já é restrito ou vetado em diversos países 

(INDIA, 2000; UE, 2009). 

A reciclagem agrícola dos resíduos orgânicos é considerada atrativa, a destacar a 

produção de composto. Atualmente, a experiência tem demonstrado que a 

compostagem do é uma rota viável para o tratamento e a valoração desse resíduo 

(REIS ,2005; RASAPOOR et al., 2016; CORRÊA et al.,2007; LIMA et al., 2017). 

3.2 ESGOTO SANITÁRIO 

Os esgotos sanitários, também designados por diversos autores pelo termo “aguas 

residuárias”, possuem características bem definidas, sendo constituídos 

basicamente de despejos domésticos e pequenas quantidades de águas pluviais, 

águas de infiltração, e, eventualmente, despejos industriais (JORDÃO; PESSOA, 

2005). 

Esgotos domésticos possuem aproximadamente 99,9% de água. A parte 

remanescente inclui sólidos orgânicos e inorgânicos, dissolvidos e suspensos, além 

de microrganismos. É devido a esse 0,1% que se faz necessário o tratamento (VON 

SPERLING E CHERNICHARO, 2005). 

A presença de microrganismos e matéria orgânica na água residuária, mesmo que 

em pequenas proporções, é o que conferem a ela um aspecto indesejável, turbidez 

elevada e odor característico. 
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3.3 PROCESSO BIOLÓGICOS DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

O tratamento biológico de esgoto, como o nome sugere, ocorre inteiramente por 

processos biológicos. Esses processos reproduzem, de certa maneira, os 

processos naturais que ocorrem nos corpos d’água após uma descarga de efluente. 

No corpo d’água, a matéria orgânica é convertida em produtos mineralizados 

inertes por meio de processos puramente naturais, caracterizando o fenômeno de 

autodepuração. Numa estação de tratamento de esgoto, o mesmo processo ocorre, 

a diferença está na introdução de tecnologia. Essa tecnologia tem o objetivo de 

fazer o processo de purificação se desenvolver sob condições controladas e em 

altas taxas (VON SPERLING E CHERNICHARO, 2005). 

Os principais organismos envolvidos no processo de tratamento de esgoto são as 

bactérias, protozoários, fungos e algas. Em termos de qualidade da água, esses 

microrganismos desempenham papel essencial, devido à grande predominância 

em ambientes atípicos, sua capacidade de purificação da água e sua associação 

com doenças transmissíveis pela água. 

Os processos químicos que ocorrem simultaneamente nas células são 

conjuntamente chamados de metabolismo, e podem ser divididos em duas 

categorias (ANDREOLI, 2001): (i) anabolismo ou assimilação, onde as bactérias 

utilizam a matéria orgânica como fonte de carbono, transformando-a em massa 

celular (síntese bacteriológica) e; (ii) catabolismo ou dissociação, no qual as 

bactérias transformam a matéria orgânica em produtos estabilizados, liberando 

assim energia, que é acumulada pelas bactérias. 

A remoção de matéria orgânica de efluentes ocorre por meio de processos de 

catabolismo ou dissociação. Os dois tipos de catabolismos de interesse no 

tratamento de esgoto são o catabolismo oxidativo (oxidação da matéria orgânica) 

e o catabolismo fermentativo (fermentação da matéria orgânica) (VAN HAANDEL e 

LETTINGA, 1994): 

 catabolismo oxidativo: reação redox onde um agente oxidante presente no 

meio (oxigênio, nitrato ou sulfato) oxida a matéria orgânica; 

 catabolismo fermentativo: não existe oxidante. O processo ocorre devido ao 

rearranjo de elétrons na molécula fermentada, de certa forma, que pelo 
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menos dois produtos são formados. Geralmente, é necessária uma 

sequência de fermentação até ocorrer a estabilização da matéria. Isto é, a 

matéria não ser mais susceptível de fermentação. 

A energia proveniente das reações de catabolismo propicia reações de anabolismo, 

causando aumento da massa bacteriana nos sistemas de tratamento, presente 

como uma suspensão de flocos macroscópicos ou biofilme - o lodo biológico -. Esse 

lodo é responsável pela biodegradação da matéria orgânica dos esgotos sanitários, 

e sua presença nos reatores biológicos é essencial. Porém, o desenvolvimento da 

microbiota, com o passar do tempo, faz com que o lodo biológico se apresente em 

excesso no reator, sendo necessário o descarte do excedente considerado como 

resíduo, gerando-se assim o chamado lodo de esgotos (ANDREOLI, 2001). 

Quando vários aceptores de elétrons estão presentes no meio, os microrganismos 

utilizam o que produz a maior quantidade de energia. Por esta razão, o oxigênio 

dissolvido é sempre usado primeiro e, depois de exausto, o sistema para de ser 

aeróbico (ARCEIVALA, 1981). 

Várias formas de tratamento de águas residuárias já foram desenvolvidas partindo-

se do princípio da autodepuração, ou seja, utilizando os microrganismos de maneira 

controlada para a remoção da matéria orgânica presente no esgoto. É importante 

ressaltar que nas estações de tratamento de esgoto, procura-se otimizar esses 

processos, a fim de reduzir os custos e incrementar a eficiência de degradação, 

para se atingir o menor tempo de tratamento no menor espaço possível (CAMPOS, 

1994). 

O tratamento biológico pode ser feito por microrganismos aeróbios, que necessitam 

de oxigênio, ou anaeróbios, para os quais o oxigênio é tóxico. Se bem projetados 

e operados, os sistemas biológicos oferecem bons resultados: água, dióxido de 

carbono ou metano (apenas em processos anaeróbios), além do excesso do lodo, 

composto principalmente por microrganismos vivos e mortos, resto de matéria 

orgânica e material inorgânico não biodegradável. 
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3.3.1 Sistemas de tratamento anaeróbio de esgoto 

Os sistemas anaeróbios de tratamento de esgoto, notadamente os reatores de 

manta de lodo (UASB), cresceram em maturidade, ganhando destaque em nível 

mundial, principalmente em países de clima tropical, como o Brasil, onde as 

condições ambientais e climáticas são favoráveis (CHERNICHARO, 2007). 

A digestão anaeróbia é um processo de estabilização biológica complexa no qual 

um consórcio de diferentes tipos de microrganismos, na ausência de oxigênio, 

promove a transformação de compostos orgânicos complexos em biogás quase por 

completo e nova biomassa mais estável (CASSINI, 2003). 

Nos sistemas anaeróbios, verifica-se que a maior parte do material orgânico 

biodegradável presente no efluente é convertido em biogás (cerca de 70% a 90%), 

que é removido da fase líquida e deixa o reator na forma de gás. Apenas uma 

pequena parcela da matéria degradável é convertida em biomassa (cerca de 5% a 

15%), formando o lodo. Além de pequena a quantidade produzida, via de regra, o 

lodo apresenta-se mais concentrado e com melhores características de 

desidratação. O material não convertido em biogás ou biomassa deixa o reator 

como material não degradado (10% a 30%) (CHERNICHARO, 2007). 

Já a tecnologia para aplicação do tratamento anaeróbio é simples e de baixo custo. 

Podem se destacar algumas vantagens desse tipo de sistemas, como o baixo 

consumo de energia, elevados tempos de retenção de sólidos e baixíssimos 

tempos de detenção hidráulica, implicando em menor demanda de área e baixo 

produção de sólidos. Essas vantagens dos sistemas, associadas com condições 

ambientais favoráveis, como o clima quente, regiões onde a alta temperatura 

prevalece praticamente ao longo de todo o ano, contribuíram para estabelecer os 

sistemas anaeróbios, especialmente os reatores UASB, em posição de destaque 

(VON SPERLING E CHERNICHARO, 2005). 

Apesar de todas as vantagens, os reatores anaeróbios nem sempre produzem 

efluentes em acordo com os padrões de lançamento estabelecido pelas agências 

ambientais. Portanto, os efluentes dos reatores anaeróbios geralmente necessitam 

de um pós-tratamento como alternativa para atender os padrões de lançamento e 

proteger os corpos d’água. 
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3.3.2 Sistemas de tratamento aeróbio de esgoto 

O princípio geral desses sistemas consiste em acelerar o processo de catabolismo 

oxidativo e decomposição natural da matéria orgânica que acontece nos corpos 

hídricos receptores por meio da injeção forçada de oxigênio. 

Oxigênio é um gás que se dissolve lentamente no meio líquido. Por essa razão, em 

vários sistemas de tratamento é necessário acelerar o processo natural, de certa 

forma que o suprimento de oxigênio ocorra em altas taxas, compatíveis com a taxa 

de utilização da biomassa (VON SPERLING E CHERNICHARO, 2005). 

Por meio do catabolismo oxidativo, a matéria orgânica é em parte convertida em 

CO2 e H2O e em parte convertida em biomassa bacteriana, presente como uma 

suspensão de flocos macroscópicos que dá origem ao lodo. É nesse lodo onde 

ocorre maior parte da biodegradação da matéria orgânica dos esgotos sanitários. 

A fração de matéria orgânica convertida em CO2 nos sistemas anaeróbios 

corresponde a cerca de 40% a 50%. Verifica-se uma enorme incorporação de 

matéria orgânica como biomassa microbiana (cerca de 50% a 60%), que vem a 

constituir o lodo. O material não convertido em CO2 ou biomassa deixa o reator 

como material não degradado (5% a 10%) (CHERNICHARO, 2007). 

Existem uma larga variedade de tecnologias envolvendo o tratamento aeróbio do 

esgoto (ex: lagoas de estabilização, sistema de lodo ativado, biofilme). Muitas 

vezes elas são usadas em sequência para aumentar a eficiência de remoção de 

matéria orgânica e eficiência de desinfecção (os sistemas de tratamento também 

podem apresentar processos anaeróbios e aeróbios em sequência). 

3.3.3 Sistema combinado de tratamento de esgoto 

Os sistemas combinados são muito utilizados para suprir limitações como remoção 

de nutrientes e desinfecção, além de aumentar a eficiência de remoção de matéria 

orgânica de algum sistema de tratamento de esgoto.  

Existem uma diversidade muito grande de combinações de diferentes sistemas. As 

combinações ainda podem ser entre sistemas aeróbios/aeróbios ou 
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anaeróbios/aeróbios. Essa segunda combinação apresenta diversas vantagens 

(VON SPERLING E CHERNICHARO, 2005): 

 Tanques de sedimentação primária, adensador e digestor de lodo podem ser 

completamente substituídos pelo reator UASB; 

 Consumo de energia nos reatores aeróbios precedidos por reatores UASB 

diminuem substancialmente; 

 Graças a baixa produção de lodo em sistemas anaeróbios, o volume de lodo 

a ser disposto, produzido nos sistemas combinados, é muito menor que o 

volume de lodo produzido por sistemas unicamente aeróbios; 

 O custo de construção de um reator UASB seguido de um reator aeróbio não 

ultrapassa 80% do custo de construção de uma ETE convencional. Em 

adição, devido à simplicidade, menor produção de lodo e menor consumo 

de energia, o custo de manutenção também representa uma grande 

vantagem. 

No Brasil, associados em série a reatores do tipo UASB, os biofiltros aerados 

submersos vêm recentemente sendo utilizados como solução para o tratamento de 

esgotos em pequenos e médios Municípios (GONÇALVES et al., 2001). 

O biofiltro submerso aerado é constituído de um tanque preenchido com material 

poroso, através do qual o esgoto e o ar fluem permanentemente. Na maioria dos 

sistemas existentes, o meio poroso se mantém completamente submerso pelo fluxo 

de efluente, caracterizando-os como reatores trifásicos compostos por 

(GONÇALVES et al., 2001): 

 Fase sólida: constituída pelo meio suporte e pelas colônias de 

microrganismos que nele se desenvolvem, sob a forma de um filme biológico 

(biofilme); 

 Fase líquida: composta pelo líquido em permanente escoamento através do 

meio poroso; 

 Fase gasosa: formada pela aeração artificial e, em reduzida escala, pelos 

gases subprodutos da atividade biológica. 

No sistema citado, o lodo de excesso produzido nos biofiltros é recirculado para o 

reator UASB, onde ocorre a digestão e adensamento pela via anaeróbia. O excesso 
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de lodo produzido no reator UASB, que apresenta elevado grau de estabilização e 

adensamento, é descartado por gravidade e disposto em leitos de secagem, para 

desidratação. Assim, o reator UASB é a única fonte de emissão de lodo. O lodo 

desidratado pode ainda ser reutilizado, após passar por etapas de estabilização e 

higienização com cal, ou pasteurização. Após a higienização, este lodo adquirirá 

características de um lodo classe “A”, podendo ser utilizado na agricultura sem 

restrições (GONÇALVES et al., 2001). 

3.4 SUBPRODUTOS SÓLIDOS DO TRATAMENTO DE ESGOTO 

Nas estações de tratamento de esgoto são produzidos alguns tipos de subprodutos 

sólidos. Os mais comuns: sólidos grosseiros, areia, espuma, lodo primário (se 

existir tanque de sedimentação primário), lodo secundário e lodo químico (se existir 

uma fase físico-química). 

Embora o lodo, na maioria dos estágios, é constituído por mais de 95% de água, é 

por convenção, chamado de fase sólida, com o objetivo de distinguir entre o esgoto 

ou o líquido sendo tratado (fase líquida) (VON SPERLING E CHERNICHARO, 

2005). Devido ao grande volume e massa gerada, em comparação com os outros 

subprodutos, importância maior é dada ao gerenciamento do lodo. 

Von Sperling e Chernicharo (2005) classifica os tipos de lodo que podem ser 

produzidos no tratamento de esgoto: 

A produção de lodo é função do sistema de tratamento de esgoto usado para a fase líquida. 

Em princípio, todo sistema biológico produz lodo. O processo que recebe esgoto bruto em 

tanques primários de sedimentação gera o lodo primário, que é composto por sólidos 

sedimentáveis do esgoto bruto. No estágio do tratamento biológico, existe o chamado lodo 

biológico ou lodo secundário. Este lodo é a biomassa que cresce às custas da oferta de 

alimento advinda do esgoto. Se a biomassa não é removida, tende a acumular no sistema 

e eventualmente é liberada com o efluente final, deteriorando sua qualidade final em termos 

de sólidos suspensos e matéria orgânica. Dependendo do sistema de tratamento, o lodo 

primário pode ser enviado para o tratamento junto do secundário. Neste caso, o lodo 

resultante é chamado de lodo misto. Em sistemas de tratamento que incorporam processos 

físico-químicos para aumentar a eficiência da sedimentação, um lodo químico é produzido. 

A tabela a seguir apresenta os principais subprodutos do tratamento de esgoto, sua 

origem e descrição.  
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Tabela 3-1 - Principais subprodutos do tratamento de esgoto, sua origem e descrição 
(continua) 

Subproduto 

sólido 

Origem Descrição 

Sólidos 

grosseiros 

 Gradeamento Os sólidos removidos no gradeamento incluem 

todos os sólidos orgânicos e inorgânicos com 

dimensões maiores que os espaços livres entre 

as barras. Sua remoção pode ser manual ou 

mecânica. 

Areia  Caixa de areia Pequenas partículas sólidas e inorgânicas que se 

sedimentam com velocidade relativamente alta. 

Essa areia é removida em unidades chamadas 

de caixa de areia, que são tanques de 

sedimentação com tempo de retenção hidráulica 

baixo o suficiente para sedimentar apenas areia. 

Contudo, dependendo das condições de 

operação, matéria orgânica também pode ser 

removida. 

Escuma  Caixa de areia 

 Tanque 

primário 

 Tanque 

secundário 

 Lagoa de 

estabilização 

 Reator 

anaeróbio 

A escuma removida do tanque de sedimentação 

primário consiste de matéria flutuante; isso inclui 

gordura, óleos vegetais e animais, sabão, restos 

de comida, cabelo, papel, pontas de cigarro e 

semelhantes. No tratamento secundário, 

reatores biológicos também produzem espuma, 

que é formada por microrganismos que se 

desenvolvem em determinadas condições. Essa 

espuma é geralmente removida raspando a 

superfície. Lagoas de estabilização e reatores 

anaeróbios também podem apresentar espuma. 

Lodo 

primário 

 Tanque séptico 

 Tanque de 

sedimentação 

primário 

Sólidos removidos do tanque de sedimentação 

constituem o lodo primário. Lodo primário pode 

ter odor forte, principalmente se detido por um 

longo período à altas temperaturas. O lodo 

primário removido de tanque sépticos, ficam 

detidos por tampo o suficiente para ocorrer sua 

digestão anaeróbia se sob condições 

controladas. 
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Tabela 3-1 - Principais subprodutos do tratamento de esgoto, sua origem e descrição 
(continua) 

Subproduto 

sólido 

Origem Descrição 

Lodo biológico 

(não 

estabilizado) 

 Lodo ativado 

convencional 

 Reator aeróbio 

com biofilme 

(alta taxa) 

O lodo biológico em excesso (lodo secundário) 

consiste de uma biomassa de microrganismos 

aeróbios que crescem às custas da remoção de 

matéria orgânica advinda do esgoto. Essa 

biomassa está em constante crescimento, 

resultante da constante injeção de matéria 

orgânica nos reatores biológicos. Para manter o 

sistema em equilíbrio, aproximadamente a 

mesma massa de microrganismos gerada deve 

ser removida do sistema. Se o tempo de 

residência dos sólidos no sistema é baixo e 

existe um nível considerável de substrato 

disponível, os sólidos biológicos vão conter 

níveis maiores de matéria orgânica em sua 

composição. Esses sólidos não estão 

estabilizados (digeridos), requerendo um 

estágio subsequente de digestão. Se a digestão 

não estiver inclusa, liberação de mau odor pelo 

lodo durante o tratamento e disposição final 

pode ocorrer devido sua decomposição 

anaeróbia. 

Lodo biológico 

(estabilizado) 

 Lodo ativado 

com aeração 

estendida 

 Reator aeróbio 

com biofilme 

(baixa taxa) 

Este lodo também é predominantemente 

composto por microrganismos aeróbios que 

crescem e se multiplicam às custas da remoção 

de matéria orgânica advinda do esgoto. 

Contudo, em sistemas de baixa taxa, a 

disponibilidade de substrato é menor e a 

biomassa é detida por mais tempo, então, 

prevalece condições para a respiração 

endógena. Sob essas condições, a biomassa 

utiliza sua própria reserva de matéria orgânica 

na composição de seu protoplasma, o que leva 

a um lodo com baixos níveis de matéria 

orgânica (lodo digerido) e altos níveis de sólidos 

inorgânicos. Esses sólidos não requerem um 

estágio subsequente de digestão 
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Tabela 3-1 - Principais subprodutos do tratamento de esgoto, sua origem e descrição 
(fim) 

Subproduto 

sólido 

Origem Descrição 

Lodo 

anaeróbio 

 Lagoas de 

estabilização 

 Reatores 

anaeróbios 

Reatores anaeróbios e o lodo no fundo de lagos 

de estabilização estão predominantemente em 

condições anaeróbias. A biomassa anaeróbia 

também cresce e se multiplica às custas de 

matéria orgânica. Nesses sistemas de 

tratamento, a biomassa geralmente é retida por 

um longo período, onde a digestão anaeróbia do 

próprio material celular ocorre. Em lagoas de 

estabilização o lodo é composto por sólidos 

sedimentáveis do esgoto bruto e também por 

algas mortas. Este lodo não requer um estágio 

de digestão subsequente. 

Lodo químico  Tanque de 

precipitação 

primário com 

precipitação 

química 

 Lodo ativado 

com precipitação 

química de 

fósforo 

Este lodo é resultado da precipitação química 

com sais metálicos e cal. A preocupação com 

odor é menor que nos lodos primários, contudo, 

ainda pode ocorrer (apenas no caso de usar cal 

como coagulante). A taxa de decomposição do 

lodo químico no reator é menor que nos tanques 

de decantação primários. 

Fonte: Von Sperling e Chernicharo (2005). 
 

Como citado anteriormente, apesar de ser constituído basicamente por água, por 

definição, os lodos de esgoto são classificados como resíduos sólidos. A norma 

brasileira ABNT NBR 10.004 de 2004, sobre a classificação de resíduos sólidos, 

define resíduo sólido como: 

Resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de atividades de origem 
industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 
incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, 
aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 
determinados líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 
pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnica e 
economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 

A mesma norma classifica o lodo de esgoto como Resíduo Classe II-A. isto é, 

resíduos não perigosos e não inertes, que pode apresentar propriedades como 

biodegradabilidade, combustibilidade ou solubilidade em água. Esta classificação 

regulariza a destinação final do lodo de esgoto em células de aterro sanitário não 

perigosos, viabilizando assim, o gerenciamento do lodo. Apesar de suas 

características microbiológicas que lhe conferem patogenicidade. 
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Por se tratar de um material composto principalmente sólidos biológicos, a Water 

Environmental Federation (WEF), de maneira a valorizar os aspectos benéficos do 

lodo, sugere o termo biossólido para designar o lodo produzido pelos sistemas de 

tratamento biológico de esgotos, desde que suas características físicas e biológicas 

sejam compatíveis com o uso produtivo do lodo e este tenha uma finalidade útil, 

como na agricultura por exemplo. 

3.5 CARACTERÍSTICAS DO LODO DE ESGOTO 

3.5.1 Características Físicas do lodo 

A característica física de maior importância dos lodos é o teor de sólidos, ou, em 

contraposição, sua umidade. Quanto maior o teor de sólidos, menores as 

quantidades a serem armazenadas, transportadas e dispostas. 

A umidade influencia as propriedades mecânicas do lodo e isso influencia o 

manuseio e sua destinação final. Van Haandel e Lettinga (1994) relaciona a 

umidade com as propriedades mecânicas em várias formas de lodo. 

Tabela 3-2- Relação entre teor de sólidos e propriedades mecânicas do lodo 

Umidade Teor de sólidos Propriedade mecânica 

75% a 100% 0% a 25% Lodo líquido 

65% a 75% 25% a 35% Torta semissólida 

65% a 40% 35% a 60% Sólido duro 

40% a 15% 60% a 85% Lodo em grânulos 

15% a 0% 85% a 100% Lodo desintegrando em farelo 

Fonte: Von Sperling e Chernicharo (2005). Apud Van Haandel e Lettinga (1994). 

Comparini (2001) também destaca que lodos na forma liquida, com teores de sólidos 

até cerca de 10%, podem ser transportados por meio de tubulações ou caminhões 

tanque. Lodos que passam por processos de desidratação ou desaguamento, com 

teores de sólidos variando, em geral, de 20 a 60%, podem ser transportados em 

caminhões do tipo caçamba basculante. 
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3.5.2 Características microbiológicas do lodo 

A origem da contaminação microbiológica do lodo é principalmente em razão do 

material fecal contido no esgoto, portanto, dependente das características 

epidemiológicas da população local e dos efluentes lançados na rede coletora 

(ANDREOLI, 2001). Os microrganismos de maior importância relacionados com o 

lodo de esgoto e águas residuárias são as bactérias, vírus e parasitas (helmintos e 

protozoários). 

Esses microrganismos são encontrados, naturalmente, no trato intestinal de 

animais e humanos. Segundo Andreoli (2001), ao serem lançados no esgoto, esses 

microrganismos não estarão em seu meio ideal e apresentarão tendência ao 

decaimento. O próprio sistema de tratamento de esgotos elimina muitos deles, 

fazendo com que haja substancial diminuição na concentração de patógenos na 

fase líquida e migração para a fase sólida (lodo). Isso se dá pela sedimentação ou 

adsorção de microrganismos aos flocos. Sendo assim, o lodo se torna um 

concentrador de microrganismos presentes no esgoto, apresentando 

concentrações bastante elevadas. 

A presença de organismos patógenos nas aguas residuárias não provoca 

necessariamente a contaminação do ser humano, mas permite direta ou 

indiretamente a exposição do homem as doenças. Segundo Silva (2007), a mais 

importante forma de contaminação de animais e humanos por patógenos é a via 

oral, sendo que não podem ser descartadas as vias nasal e cutânea. 

3.6 CONTAMINANTES PRESENTES NO LODO 

Os principais riscos ambientais relacionados com a reciclagem do lodo no meio 

ambiente são a poluição do solo e das águas superficiais e subterrâneas pela 

presença de metais, compostos orgânicos e de microrganismos patogênicos. 

Quando se pretende fazer a reciclagem agrícola do lodo de esgoto, são 

reintroduzidos ao ambiente determinadas substâncias e microrganismos que 

devem ter sua influência avaliada na qualidade ambiental e, consequentemente na 

saúde humana (FERNANDES e DA SILVA, 1996). 
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A resolução do CONAMA nº 375, de agosto de 2006, que define critérios e 

procedimentos para o uso agrícola de lodos de esgoto e seus produtos derivados, 

estabelece os requisitos mínimos de qualidade do lodo de esgoto ou produto 

derivado destinado a agricultura, como por exemplo, substancias inorgânicas e 

orgânicas potencialmente tóxicas e microrganismos patogênicos. 

3.6.1 Metais pesados 

São considerados como metais pesados os elementos que possuem massa 

específica maior que 6,0g/cm³. Muitos desses elementos são encontrados 

naturalmente no solo em concentrações que variam de μg a mg/kg, as quais são 

inferiores àquelas consideradas tóxicas para diferentes organismos vivos. Dentre 

os metais pesados, As, Co, Cr, Cu, Se e Zn são essenciais aos organismos vivos. 

Portanto, a toxicidade desses metais se dá apenas a partir de determinada 

concentração. 

Os metais pesados presentes no lodo de esgoto são provenientes principalmente 

dos efluentes industriais que são lançados nas redes coletora públicas. Segundo 

Fernandes e da Silva (1996), o lodo de ETEs que recebem apenas efluentes 

domésticos contêm pouca quantidade de metais pesados, provenientes da própria 

natureza dos resíduos e das canalizações. Porém, podem ocorrer ligações 

clandestinas de pequenas fontes. 

Os metais pesados são cumulativos no organismo, podendo provocar graves 

problemas de saúde às pessoas que os consumem durante um período prolongado 

ou em quantidades elevadas. 

A compostagem é um mecanismo de controle da toxicidade dos metais pesados, 

no qual, ocorre a formação de húmus. Segundo Fernandes e da Silva (1996): 

Todos os metais pesados, nutrientes ou não, formam compostos pouco solúveis com uma 
série de ânions facilmente encontrados no solo, tais como: carbonato, fosfato e silicaro. 
Entretanto, o fator principal de imobilização desses metais é a formação de complexos 
polidentados (quelatos) com os componentes húmicos do solo. Alguns autores, inclusive, 
classificam as zonas poluídas por metais pesados com base no teor de matéria orgânica 
das mesmas. Segundo eles, um solo é considerado poluído quando o teor de metais 
pesados do mesmo atinge níveis 3 a 5 vezes superiores aos teores originais, para solos 
onde o teor de húmus está entre 1 a 1,5%; e 5 a 20 vezes superiores aos teores originais, 
quando o teor de húmus está entre 3 e 4%. 
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O teor de metais pesados no lodo deve ser monitorado na estação de 

compostagem. A frequência de monitoramento depende da produção anual de 

composto orgânico. 

3.6.2 Microrganismos patogênicos 

Dentre os possíveis agentes patogênicos presentes no lodo, deve se ter maior 

preocupação com os parasitas intestinais (ovos de helmintos e cistos de 

protozoários), devido à alta frequência de helmintos na população, longo tempo de 

sobrevivência dos ovos de helmintos no meio externo e sua baixa dose infectante 

(um ovo ou cisto é suficiente para infectar o hospedeiro) (FERNANDES e DA 

SILVA, 1996). 

Tabela 3-3 - Principais agentes patogênicos no lodo correlacionados com as doenças causadas 

Organismo  Doença/sintoma 

Bactérias   

Salmonella sp.  Salmonelose. Febre tifóide 

Shigella sp Desinteria bacilar 

Yersinia sp. Gastroenterite aguda (inclusive diarreias e dores 

abdominais) 

Vibrio cholerae Cólera 

E. coli (cepas 

patogênicas) 

Gastroenterite 

Helmintos  

Ascaris lumbricoides Distúrbios digestivos e nutricionais, dores abdominais, 

vômitos, cansaço 

Hymenolepis nana  Teníase 

Trichuris trichiura  Dores abdominais, diarréia e anemia, perda de peso 

Protozoários  

Cryptosporidium parvum Gastroenterite 

Entamoeba histolytica Enterite aguda 

Giardia intestinalis Giardíase (inclusive diarréia, caimbras abdominais e perda 

de peso) 

Vírus  

Rotavírus Gastroenterite aguda e diarreia grave 

Fonte: adaptado de EPA (1992). 
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As bactérias são outro grupo que necessitam de atenção especial devido ao fato 

delas conseguirem se replicar no ambiente independente de um hospedeiro e em 

condições desfavoráveis. As bactérias possuem mecanismos de resistir ao stress 

do ambiente, como por exemplo, a capacidade de algumas bactérias de criar 

esporos. 

Para Fernandes e da Silva (1996): 

Das alternativas de tratamento de lodo, visando a destruição de microrganismos 
patogênicos, a compostagem tem se mostrado como uma das mais eficientes. A intensa 
atividade microbiológica durante o processo permite o desenvolvimento de uma população 
de microrganismos termófilos já no início do processo, o que faz com que a temperatura 
do meio se mantenha elevada por vários dias, destruindo grande parte dos patógenos, 
garantindo que o composto obtido não coloque em ameaça à saúde pública ou o meio 
ambiente. 

A eficiência de inativação dos patógenos, depende da temperatura e do tempo de 

exposição a uma dada temperatura. Fernandes e Silva (1996), relacionaram os 

tempos e temperaturas necessários para destruição de patógenos em biossólidos. 

Tabela 3-4 - Tempos e temperaturas necessárias para destruição de patógenos em biossólidos 

Organismo  Tempo de exposição (em minutos) para a 
destruição de patógenos a várias temperaturas 

 50ºC  55ºC  60ºC  65ºC  70ºC 

Entamoeba histolíca 5     

Ovos de Ascaris 
lumbricoides 

60 7    

Brucella abortus  60  3  

Corynebacterium 
diphtheria 

 45   4 

Salmonella typhi   30  4 

Escherichia coli   60  5 

Micrococcus pyogenes 
var. aureus 

    20 

Mycibacterium 
tuberculosis 

    20 

Shigella sp. 60     

Mycobacterium 
diphtheria  

45     

Necator americanus  50     

Taenia saginata      5 

Virus      25 

Fonte: Fernandes e Silva (1996). 
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Patogênicos são raramente monitorados diretamente no biossólidos. Os 

procedimentos analíticos são geralmente caros ou de difícil execução. Contudo, 

indicadores de contaminação fecal, como o Escherichia coli e/ou coliformes 

termotolerantes são usados para identificar a possível presença de outros 

patogênicos com características semelhantes. 

Os coliformes termotolerantes podem ser caracterizados como um subgrupo das 

bactérias coliformes capazes de se desenvolverem em temperaturas de 44,5 ºC ± 

0,5 ºC, de origem exclusivamente fecal. Particularidade que os tornam bons 

indicadores de contaminação fecal. 

Para a caracterização do lodo de esgoto ou produto derivado, a resolução 

CONAMA nº 375/2006 exige a determinação das concentrações de coliformes 

termotolerantes, ovos viáveis de helmintos, Salmonella e vírus entéricos. A 

classificação quanto as concentrações de contaminantes no biossólidos é de 

acordo coma tabela 3-5. 

Tabela 3-5 - Classes de lodo de esgoto ou produto derivado 

Tipo de lodo de 
esgoto ou produto 
derivado 

Concentração de patógenos 

A 

Coliformes Termotolerantes <103 NMP/g de ST;  
Ovos viáveis de helmintos <0,25 ovo/g de ST; 
Salmonella ausência em 10 g de ST; 
Vírus < 0,25 UFP ou UFF/g de ST. 

B 
Coliformes Termotolerantes <106 NMP/g de ST; 
Ovos viáveis de helmintos <10 ovos/g de ST 

ST: Sólidos Totais; NMP: Número Mais Provável; UFF: Unidade Formadora de Foco; UFP: 
Unidade Formadora de Placa. 

Fonte: Brasil (2006). 
 

3.6.3 Compostos orgânicos tóxicos 

Os compostos orgânicos incluem os hidrocarbonetos aromáticos, fenólicos, 

pesticidas, polibromenatos, bifenil (PBBs), policlorinato bifenil (PCBs) e outros 

materiais persistentes altamente tóxicos. 

Esses compostos podem estar presentes no lodo de esgoto devido as fontes de 

contaminação doméstica (restos de solventes, pinturas, detergentes), industriais 

(indústria química em geral) e águas pluviais que se infiltram na rede coletora de 

esgoto carregando produtos utilizados em veículos automotores, pesticidas, etc. 
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Seus impactos sobre a saúde humana e o meio ambiente é função do nível de 

contaminação, da taxa em que são acumulados nos grãos e plantas e da 

biodisponibilidade. Os efeitos desses compostos sobre a saúde vão de náusea e 

dores musculares à depressão do sistema nervoso central e casos variados de 

câncer. 

A compostagem pode ser uma forma efetiva de reduzir o nível de resíduos 

orgânicos e inorgânicos que normalmente estariam dispostos de outras formas e 

que consequentemente permaneceriam no meio ambiente. Sabe-se que muitas 

bactérias, fungos e outros organismos, sob condições aeróbias podem degradar 

compostos orgânicos. 

3.7 PROCESSAMENTO DO LODO 

3.7.1 Estabilização 

Estabilização é um processo designado para digerir a fração biodegradável do lodo. 

Com isso, reduz-se o risco de putrefação, odor e a concentração de 

microrganismos. 

Existem diferentes métodos de digestão do lodo. O nível estabilização requerido e 

a tecnologia usada depende do uso final do lodo. A tabela a seguir traz os 

processos de estabilização mais comuns e o uso ou disposição final do lodo. 

Tabela 3-6 - processos de estabilização e o uso ou disposição final do lodo 

Processo de 
tratamento 

Uso ou método de disposição final 

Digestão 
aeróbio/anaeróbia 

Biossólido que pode ser utilizado na agricultura com 
restrições; 
Geralmente seguido de desaguamento; 
Necessita desinfecção para utilização irrestrita na agricultura. 

Tratamento químico 
(calagem) 

Uso agrícola ou cobertura de aterro sanitário. 

Compostagem Biossólido como húmus, apropriado para agricultura e 
horticultura; 
Geralmente adotado após desaguamento. 

Secagem térmica Produto com alto teor de sólidos, concentração significativa 
de Nitrogênio e livre de patogênicos; 
Uso irrestrito na agricultura. 

Fonte: Adaptado de Von Sperling e Chernicharo (2005). 
 

No que diz respeito a compostagem, o lodo fresco (lodo do decantador primário) ou 

o lodo ativado apresentam elevada fração de matéria orgânica facilmente 
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degradável, portanto com elevado potencial de fermentação. Estes tipos de lodos 

contêm substratos que podem acelerar a atividade microbiológica durante a 

compostagem. Porém, por serem muito instáveis podem gerar problemas de 

odores e atração de vetores. Além disso, estes lodos têm pouca aptidão à 

desidratação, fator que torna problemática sua compostagem. No extremo oposto, 

os lodos excessivamente mineralizados, já tiveram a maior parte de seu conteúdo 

orgânico biodegradado, restando apenas as moléculas de degradação mais difícil. 

Estes lodos não apresentam problema de odor forte ou atração de vetores, porém 

o desempenho da atividade microbiológica, na compostagem, pode ficar limitado 

por falta de matéria orgânica rapidamente degradável. 

3.7.2 Desaguamento 

A fim de reduzir o volume enviado para disposição em aterro sanitário ou para reuso 

na agricultura; melhorar as condições de manejo; e reduzir o custo de transporte 

do lodo para o local de disposição final, após digerido, o lodo deve passar por um 

processo de desaguamento (desidratação). 

O processo de desaguamento pode seguir vias naturais ou mecanizadas. Os 

processos naturais se utilizam evaporação e percolação como mecanismos de 

remoção de água. Já os processos mecanizados utilizam unidades compactas de 

centrifugação, filtração ou compressão para remover água do lodo. 

Processo natural como leito de secagem é considerado a melhor alternativa para 

pequenas estações de tratamento de esgoto localizadas em regiões onde não há 

restrição de área, sugerido para populações de até 20.000 habitantes. Da mesma 

forma, estações de tratamento de esgoto maiores, localizadas em centros urbanos 

tendem a usar desidratação mecanizada (VON SPERLING E CHERNICHARO, 

2005). 

Em condições climáticas normais, o lodo poderá ser removido do leito de secagem 

após um período de 12 a 20 dias, com a umidade em torno de 70 a 60%. Em 

experiências realizadas na ETE da Penha – Rio de Janeiro, o lodo com umidade 

média de 95% foi disposto em leitos de secagem e após 20 dias atingiu umidade 

média de 50%. Na ETE Cabanga, Recife, tempos de aproximadamente 15 dias 
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foram suficientes para alcançar um teor de umidade de 60 a 70% (JORDÃO; 

PESSÔA, 2005). 

Von Sperling e Chernicharo (2005) apresenta dados sobre níveis de sólidos em 

lodos com diferentes processos de desaguamento. 

Tabela 3-7 – Teor de sólidos típicos de lodo tratado pelo sistema composto de reator UASB 
seguido de biofiltro aerado submerso com diferentes processos de desaguamento 

Sistema de tratamento 
de esgoto 

Processo de 
desaguamento 

Teor de sólidos (%) do 
lodo desaguado 

UASB + Biofiltro aerado 
submerso 

Leito de secagem 30-45 

Filtro prensa 25-40 

Centrífuga 20-30 

Belt press 20-30 

Faixas grandes de variação do teor de sólidos refletem condições climáticas distintas e modelos 
operacionais. 

Fonte: Adaptado de Von Sperling e Chernicharo (2005). 
 

3.8 FUNDAMENTOS DO PROCESSO DE COMPOSTAGEM 

O processo de compostagem se dá a partir da oxidação biológica, aeróbia e 

exotérmica da matéria orgânica, tendo como resultado, a produção de CO2, água, 

substâncias minerais e matéria orgânica estável. 

Importante ressaltar que o processo de compostagem difere do processo de 

decomposição natural por apresentar sistemas de controle. Os sistemas de controle 

devem garantir a eficiência da atividade microbiana, restringindo então, impactos 

ambientais (odor e contaminação do solo e água) e garantindo a qualidade do 

produto final. O processo transforma matéria orgânica em composto, que é um 

insumo agrícola, de odor agradável, fácil de manipular e livre de microrganismos 

patogênicos. 

A compostagem envolve etapas sucessivas de transformação da matéria orgânica 

sob a ação de diversos grupos de microrganismos, resultando num processo 

bioquímico altamente complexo. 

Os principais grupos de microrganismos envolvidos na compostagem são as 

bactérias e fungos. Esses são classificados de acordo com suas temperaturas 

ótimas de desenvolvimento. Os psicrófilos são os microrganismos que se 
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desenvolvem em temperaturas ótima entre 0ºC e 20ºC, os mesófilos entre 15ºC e 

43ºC e os termófilos entre 40ºC e 85ºC. Importante lembrar que estes limites não 

são rígidos e representam muito mais os intervalos ótimos para cada classe de 

microrganismo do que divisões estanques (FERNANDES e DA SILVA, 1996). 

Sendo um processo biológico controlado, os fatores mais importantes são a 

aeração, os nutriente e umidade. A temperatura é outro fator importante, 

principalmente no que diz respeito à rapidez do processo de biodegradação e à 

eliminação de patógenos, porém é resultado da atividade biológica. Os nutrientes, 

principalmente carbono e nitrogênio, são fundamentais ao crescimento bacteriano. 

O carbono é a principal fonte de energia e o nitrogênio é necessário para a síntese 

celular. 

Fernandes e da Silva (1996) descrevem as etapas da compostagem: 

No início do processo há um forte crescimento dos microrganismos mesófilos. Com a 
elevação gradativa da temperatura, resultante do processo de biodegradação, a 
população de mesófilos diminui e os microrganismos termófilos proliferam com mais 
intensidade. A população termófila é extremamente ativa, provocando intensa e rápida 
degradação da matéria orgânica e maior elevação da temperatura, o que elimina os 
microrganismos patogênicos. 

Quando o substrato orgânico for em sua maior parte transformado, a temperatura diminui, 
a população termófila se restringe, a atividade biológica global se reduz de maneira 
significativa e os mesófilos se instalam novamente. Nesta fase, a maioria das moléculas 
facilmente biodegradáveis foram transformadas, o composto apresenta odor agradável e 
já teve início o processo de humificação, típico da segunda etapa do processo, 
denominada maturação. 

Estas duas fases distintas do processo de compostagem são bastante diferentes entre si. 
Na fase de degradação rápida, também chamada de bioestabilização, há intensa atividade 
microbiológica e rápida transformação da matéria orgânica. Portanto, há grande consumo 
de oxigênio pelos microrganismos, elevação da temperatura e mudanças visíveis na 
massa de resíduos em compostagem, pois ela se torna escura e não apresenta odor 
agressivo. Mesmo com tantos sinais de transformação, o composto não está pronto para 
ser utilizado. Ele só estará apto a ser disposto no solo após a fase seguinte, chamada de 
maturação. 

Na fase de maturação, a atividade biológica é pequena, portanto a necessidade de 
aeração também diminui. O processo ocorre à temperatura ambiente e com 
predominância de transformações de ordem química: polimerização de moléculas 
orgânicas estáveis no processo conhecido como humificação. 

Devido a intensa atividade microbiológica e geração de CO2 durante a fase 

termófila, na maturação, o volume do composto é menor que o volume inicial. 

Consequentemente, a área destinada a maturação do composto é menor. 

A figura 3-3 nos dá um exemplo genérico da evolução da temperatura de uma leira 

de compostagem durante os processos de biodegradação e humificação. 
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Figura 3-3 - Exemplo genérico da evolução da temperatura de uma leira em compostagem 

 
Fonte: Fernandes e da Silva (1996). 

 

3.8.1 Parâmetros físico-químicos do processo de compostagem 

Para que o processo de compostagem se desenvolva satisfatoriamente como 

descrito, para que os microrganismos se encontrem condições favoráveis para se 

desenvolver e degradar a matéria orgânica, alguns parâmetros físico-químicos 

devem ser respeitados. 

3.8.1.1 Aeração 

O ar presente no espaço intersticial da massa do composto no início da atividade 

oxidativa dos microrganismos varia em composição. Os níveis de dióxido de 

carbono aumentam gradualmente enquanto os níveis de Oxigênio diminuem. 

Quando os níveis de oxigênio caem abaixo de 10%, microrganismos anaeróbios 

começam a exceder os aeróbios (STRAUSS et. all, 2003). Quando isso acontece, 

fermentação processos anaeróbios reduzem a eficiência da compostagem e 

causam mal odor. 

O oxigênio requerido na compostagem não é essencial apenas para o metabolismo 

e respiração dos microrganismos aeróbios, ele é utilizado também para oxidar 

várias moléculas orgânicas presentes na massa (STRAUSS et. all, 2003). 

A circulação de ar na massa do composto é, portanto, de importância primordial 

para a compostagem rápida e eficiente. Esta circulação depende da estrutura e 



42 

umidade da massa e também da tecnologia de compostagem utilizada 

(FERNANDES e DA SILVA, 1996). 

Seja qual for a tecnologia utilizada, a aeração da mistura é fundamental no período 

inicial da compostagem, na fase de degradação rápida, onde a atividade microbiana 

é intensa. Na fase seguinte, a maturação, a atividade microbiana é pouco intensa, 

logo a necessidade de aeração é bem menor (FERNANDES e DA SILVA, 1996). 

3.8.1.2 Temperatura 

Calor é gerado na decomposição aeróbica como resultado da atividade microbiana, 

uma vez que a degradação da matéria orgânica é um processo exotérmico. Com o 

aumento da temperatura, diferentes grupos de microrganismos se tornam ativos. 

Com níveis adequados de oxigênio, umidade, relação C/N, as leiras de 

compostagem podem atingir temperaturas de 65ºC. 

Segundo Fernandes e da Silva (1996): 

A temperatura é um fator indicativo do equilíbrio biológico, de fácil monitoramento e que 
reflete a eficiência do processo. Se a leira, em compostagem, registrar temperatura da 
ordem de 40-60ºC no segundo ou terceiro dia é sinal que o ecossistema está bem 
equilibrado e que a compostagem tem todas as chances de ser bem-sucedida. Caso 
contrário, é sinal de que algum ou alguns parâmetros físico-químicos (pH, relação C/N, 
umidade) não estão sendo respeitados, limitando assim a atividade microbiana. 

Depois de iniciada a fase termófila (em torno de 45ºC), o ideal é controlar a temperatura 
entre 55 e 65ºC. Esta é a faixa que permite a máxima intensidade de atividade 
microbiológica. Acima de 65ºC a atividade microbiológica cai e o ciclo de compostagem fica mais 

longo. 

3.8.1.3 Umidade 

Manter umidade adequada durante a compostagem é primordial. Os 

microrganismos necessitam da umidade para ótima degradação. A umidade 

também dissipa calor e serve de meio para o transporte de nutrientes. A faixa de 

40% a 60% de umidade nas leiras de compostagem é ideal (STRAUSS et. all, 2003). 

Níveis mais altos de umidade freiam a compostagem e promove o aparecimento de 

zonas de anaerobiose pois os espaços vazios são preenchidos com água e impede 

a livre circulação de oxigênio. Níveis mais baixos também reduzem a atividade 

microbiana ou causam sua morte. 
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O teor de umidade do composto tende a diminuir ao longo do processo, 

principalmente durante a aeração. O teor de umidade é um dos parâmetros que 

devem ser monitorados durante a compostagem para que o processo se 

desenvolva satisfatoriamente. 

Pode-se adicionar água as leiras de compostagem para regular a umidade. Para 

melhor controle da umidade, o ideal é que a usina de compostagem seja coberta. 

Diminuindo a infiltração nos períodos chuvosos e a evaporação nos períodos mais 

quentes. 

Um método simples de verificar se a umidade está na faixa ideal é espremer o 

material em compostagem fortemente com a mão, se poucas gotas de líquido forem 

liberadas, a umidade está adequada (STRAUSS et. all, 2003). 

3.8.1.4 Relação C/N 

Os principais nutrientes requeridos pelos microrganismos são carbono, nitrogênio, 

fósforo e potássio. Bactérias também necessitam de uma pequena quantidade de 

enxofre, sódio, cálcio, magnésio e ferro, contudo, esses elementos encontram-se 

em quantidade adequadas no meio e não limitam a atividade bacteriana 

(HOORNWEG e THOMAS, 2000). A proporção que em que os organismos absorvem 

os elementos C e N é de 30:1. Dez partes de C são incorporadas ao protoplasma 

e 20, eliminadas na forma de CO2; o N é assimilado na estrutura na proporção de 

10:1, ou seja, dez partes de carbono para uma de nitrogênio (BIDONE, 2001).  

Quando a proporção é mais elevada que 60:1, os organismos utilizam o nitrogênio 

mineral do solo ou dos próprios organismos que morrem, transformando em 

nitrogênio orgânico, a população microbiana não cresce até o tamanho ótimo e a 

bioestabilização leva mais tempo (BIDONE, 2001). Em contraste, muito nitrogênio 

permite o crescimento microbiano e acelera a decomposição, contudo, isso pode 

gerar problemas com odor já que o oxigênio é consumido e condições anaeróbias 

ocorrem. Em adição, parte do excesso de nitrogênio será liberado na forma de gás 

amônia, que gera odor e desperdiça nutriente (RICHARD et al. 1996). 

A experiência tem mostrado que o material orgânico que apresenta relação C/N na 

proporção 60:1, leva 30 a 60 dias para bioestabilizar; nas proporções entre 60 e 
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33:1, o nitrogênio solúvel é transformado em orgânico, não solúvel, ficando 

imobilizado; se a proporção for 33:1, a matéria orgânica crua atingirá a 

bioestabilização em 15 a 30 dias; entre as proporções de 33 e 17:1, não haverá 

imobilização do nitrogênio mineral do solo, como também não estará ocorrendo o 

processo de mineralização, que se dá efetivamente a partir de 17:1 (BIDONE, 2001) 

3.8.1.5 Granulometria 

Quanto mais fina é a granulometria, maior é a área exposta à atividade microbiana, 

o que promove o aumento das reações bioquímicas, visto que aumenta a área 

superficial em contato com o oxigênio (FERNANDES e DA SILVA, 1996). 

Fernandes e da Silva (1996) recomendam que de modo geral, o tamanho das 

partículas deve estar entre 25 e 75mm para ótimos resultados. Obeng e Wright 

(1987) reportam que o tamanho das partículas devem ser aproximadamente de 

10mm para sistemas de aeração forçada e de 50mm para sistemas de aeração 

passiva e leiras revolvidas. 

O estado físico e a granulometria das partículas afetam a umidade e o processo de 

compostagem. Quanto mais grosseira a granulometria, maior deve ser a umidade. 

Uma granulometria consistente garante uma compostagem homogênea e facilita 

as fases futuras de tratamento do composto (STRAUSS et. all, 2003). 

Como o lodo de esgoto normalmente apresenta granulometria muito fina, haveria 

dificuldade de realizar o processo de compostagem somente com este material, 

pois fatalmente apresentaria problemas relativos à aeração devido à falta de 

espaços intersticiais entre as partículas. Esta é uma das principais razões para se 

combinar o lodo com outro resíduo de granulometria mais grossa, o que confere 

estrutura porosa à mistura a ser compostada (FERNANDES e DA SILVA, 1996). 

3.8.1.6 pH 

É fato conhecido que níveis de pH muito baixos ou muito altos reduzem ou até 

inibem a atividade microbiana. 

Fernandes e da Silva (1996) descrevem o comportamento do pH durante as fases 

da compostagem: 
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Quando são utilizadas misturas com pH próximo da neutralidade, o início da compostagem 
(fase mesófila) é marcado por uma queda sensível de pH, variando de 5,5 a 6,0, devido à 
produção de ácidos orgânicos. 

Quando a mistura apresentar pH próximo de 5,0 ou ligeiramente inferior há uma 
diminuição drástica da atividade microbiológica e o composto pode não passar para a fase 
termófila. 

A passagem à fase termófila é acompanhada de rápida elevação do pH, que se explica 
pela hidrólise das proteínas e liberação de amônia. Assim, normalmente o pH se mantém 
alcalino (7,5-9,0), durante a fase termófila. 

Como o pH dos lodos de esgotos sanitários geralmente é próximo de 7,0, a 

compostagem se desenvolve bem. Mesmo quando misturado a outros resíduos 

como podas de árvores e FORSU, que apresenta pH em torno de 5,0. Portanto, o 

pH geralmente não é um fator crítico da compostagem, principalmente se a razão 

C:N da mistura for conveniente. 

3.9 SISTEMAS DE COMPOSTAGEM 

Sendo um processo biológico de tratamento de resíduos, os sistemas de 

compostagem utilizam os mesmos fundamentos que foram apresentados no tópico 

3.8. Contudo, as tecnologias podem variar de sistemas simples e manuais, até 

sistemas complexos, técnicos, onde todos os parâmetros do processo são 

monitorados e controlados com precisão. 

O interessante da compostagem é que um bom composto pode ser obtido tanto por 

tecnologias simples como por tecnologias complexas, desde que os resíduos sejam 

adequados e o processo biológico ocorra em boas condições. A questão realmente 

importante a ser colocada é que a alternativa escolhida deve ser adequada à 

situação, do ponto de vista técnico e socioeconômico (FERNANDES e DA SILVA, 

1996). 

Os principais grupos de sistemas são os sistemas de leiras revolvidas, sistemas de 

leiras estáticas aeradas e os reatores biológicos. Sendo os dois primeiros 

geralmente operados ao ar livre (e em alguns casos áreas cobertas). A 

compostagem em reatores biológicos pode apresentar vários níveis de automação, 

dependendo da tecnologia empregada. 
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3.9.1 Sistema de leiras revolvidas 

É o sistema mais simples apresentado. A mistura de RSO e resíduo estruturante é 

disposta em leiras periodicamente revolvidas. 

A aeração é feita através da difusão e convecção do ar na massa do composto. No 

momento que é realizado o revolvimento, toda a massa entra em contato com o ar 

atmosférico rico em O2 suprindo a necessidade de aeração para os processos 

biológicos. Contudo, o efeito dessa aeração é limitado. Algumas horas após o 

revolvimento, os níveis de oxigênio no interior das leiras podem chegar a zero. 

A mistura do lodo com o resíduo estruturante pode ser feita em um misturador 

específico ou no momento da disposição em leiras, se houver um equipamento 

específico que efetue as duas atividades. 

Figura 3-4 – Esquema de sistema de leiras revolvidas para compostagem 

 

Fonte: Fernandes e da Silva (1996). 
 

Para revolver o composto, pode ser usado implementos para tratores agrícolas, 

equipamentos auto propelidos, que se deslocam sobre as leiras de composto e 

realizam o revolvimento, deixando as leiras com dimensões padrão, fixadas pelo 

modelo do equipamento ou pás carregadeiras. 
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Durante a compostagem, as leiras devem ser revolvidas no mínimo três vezes por 

semana (KUTER, 1995), sendo que esta operação tem vários objetivos: 

 aerar a massa de resíduos em compostagem; 

 aumentar a porosidade do meio, que sofre uma compactação natural devido 

ao peso próprio; 

 homogeneizar a mistura; 

 expor as camadas externas às temperaturas mais elevadas do interior da 

leira, melhorando a eficiência da desinfecção; 

 em alguns casos, reduzir a granulometria dos resíduos; e 

 diminuir o teor de umidade do composto. 

Se a mistura de lodo e resíduo estruturante está bem equilibrada, nos primeiros 2-

4 dias de compostagem, a temperatura deve passar dos 55ºC e se estabilizar em 

torno de 60ºC, durante toda a fase de bioestabilização, que terá duração variável, 

em função das características dos resíduos e da operação do sistema. A título de 

referência, um período de 1 a 2 meses, normalmente é suficiente para que a fase 

termófila complete seu ciclo (FERNANDES e DA SILVA, 1996). 

Após a fase termófila, inicia-se o processo de maturação, onde a exigência de 

oxigênio é menor e o composto é transportado para outro pátio, podendo ser 

revolvido com frequência de 20 a 25 dias apenas. Essa fase tem duração média de 

2 a 3 meses, podendo o seu fim ser comprovado por meio de testes específicos. 

Após a maturação, o composto é geralmente peneirado. Os materiais grosseiros 

retidos nas peneiras voltam para o início do processo como resíduo estruturante. 

Um sistema de leiras revolvidas pode gerar problemas de odores mesmo com lodo 

estabilizado na ETE. A emissão de odores é ainda mais intensa no momento do 

revolvimento. Portanto devem ser tomadas algumas medidas para resolver o 

problema do odor: usar lodo com maior grau de estabilização, evitar o 

processamento de grandes volumes de lodo num mesmo dia e realizar o 

revolvimento das leiras em dias com menos vento. 
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3.9.2 Sistema de leiras estáticas aeradas 

A mistura de resíduos sólidos orgânicos com resíduo estruturante é disposta sobre 

uma tubulação perfurada, conectada a um soprador industrial que fornece, 

controladamente, o ar necessário para o desenvolvimento da atividade microbiana. 

Uma vez que a mistura é colocada sobre a tubulação, ela permanece estática até 

o final da bioestabilização. 

A potência dos sopradores depende do dimensionamento das leiras. Eles são 

ligados e desligados de maneira intermitente durante todo o processo de 

bioestabilização e trabalham com pressão interna de 600 a 1000mm de coluna 

d’água.  

Nesse sistema, a aeração tem o papel de satisfazer as demandas de oxigênio, 

assim como de remover o excesso umidade e o excesso de calor para manter a 

temperatura em torno de 60ºC. 

De acordo com a Connery et al. (1985), compostando lodo de esgoto fresco, 

mostraram que para uma taxa de aeração elevada, próxima de 3,6 m³/min/t de 

matéria seca de composto, 20 minutos após a parada do soprador, a atmosfera 

interna da massa de resíduos apresentou condições anaeróbias. Os ciclos de 

funcionamento dos sopradores devem, portanto, levar em conta esta dinâmica do 

consumo de oxigênio. 

A demanda de oxigênio também varia com as fases do processo, inicia-se com uma 

demanda baixa e cresce muito durante a fase termófila, onde a atividade 

microbiana é mais acelerada. 

Em função desta grande variação de demanda, é possível dimensionar um sistema 

de aeração dotado de um dispositivo capaz de medir o consumo de oxigênio pelos 

microrganismos, enviar estes dados a um computador, que dotado de um programa 

específico, permite regular a intensidade e frequência de acionamento dos 

sopradores (FERNANDES e DA SILVA, 1996). Como uma das funções da aeração 

é de manter a temperatura adequada, e a necessidade de aeração para manter a 

temperatura nestes níveis é muito superior à estrita demanda de oxigenação do 

processo de biodegradação, o parâmetro a ser monitorado deve ser a temperatura, 

e não a demanda de oxigenação para o processo de biodegradação. 



49 

Quanto ao sentido da aeração, injeção ou aspiração do ar, vários autores defendem 

o ponto de vista de que a aspiração diminui os caminhos preferenciais de passagem 

do ar na massa do composto, diminuindo, portanto, as micro-zonas de anaerobiose. 

A sucção do ar também tem a vantagem de permitir melhor controle de odores, pois 

o ar que percorre a massa do composto é captado pelas tubulações e pode passar 

posteriormente por um sistema de tratamento de odores (FERNANDES e DA 

SILVA, 1996). 

Antes de dispor o material a ser compostado sobre a tubulação perfurada, é 

recomendável cobri-la com uma camada de 20 a 30cm de resíduo estruturante seco 

para evitar entupimentos. Também é recomendável cobrir as leiras de 

compostagem com uma camada de 5cm de resíduo estruturante seco ou de 

composto já curado visando: proteger o composto de ressecamento superficial; 

isolar a massa de resíduo para evitar atração de vetores; e isolar parcialmente os 

resíduos do meio externo, permitindo a elevação da temperatura das camadas mais 

externas, o que contribui para eficiência de remoção de patogênicos.  

Segundo Fernandes e Silva (1996), o período de aeração pode variar de 14 a 28 

dias, quando acaba a fase termófila, sendo 21 dias a média mais comum. Após 

essa fase, o composto pode ser transportado para outro local, onde ficará em torno 

de 60 dias para realizar a maturação. Durante esse período de maturação, o 

composto deve ser revolvido a cada período de 20 a 25 dias.  

Figura 3-5 - Esquema de sistema de leiras estáticas aeradas agrupadas 

 

Fonte: Fernandes e Silva (1996). 
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Os sistemas de leiras estáticas aeradas permitem formação de leiras em duas 

configurações: Leiras isoladas (como no sistema de leiras revolvidas) e leiras 

agrupadas, onde a massa de resíduos é colocada em blocos. No primeiro, é mais 

fácil gerir a evolução dos lotes. Formando por exemplo, uma leira por dia. Na 

segunda configuração, os blocos formados em cada dia, ficam dispostos uns sobre 

os outros, dificultando o controle dos diferentes lotes. Contudo, o uso do terreno é 

otimizado. 

3.9.3 Sistemas de reatores biológicos 

Os reatores biológicos oferecem a possibilidade de maior controle sobre todos os 

parâmetros relevantes a compostagem. Portanto, reduz-se o tempo necessário 

para a bioestabilização. Alguns autores também se referem a compostagem em 

reatores como “compostagem acelerada”. 

Devido a homogeneidade do meio, inclusive com relação à temperatura, a 

compostagem em reatores também é tida como mais eficiente no controle dos 

patógenos. Outra característica desta alternativa é a maior facilidade para controlar 

odores, pois o sistema é fechado e a aeração controlada (FERNANDES e DA 

SILVA, 1996). 

O tempo de detenção nos reatores depende das características dos resíduos 

colocados e da sofisticação do equipamento, podendo o término da fase termófila 

acontecer com apenas 7 dias. Contudo, mesmo apresentando um período de 

biodegradação mais curto e mais intenso, o composto precisa passar por um 

período de maturação de 60 dias, como descrito nos outros sistemas. 

A compostagem em sistemas de reatores biológicos é mais dependente de 

equipamentos mecânicos e mão de obra qualificada que os sistemas de leiras. 

Sendo que a sofisticação e tecnologia dos reatores dependem do fabricante e da 

escala da usina. 

De modo geral, os reatores biológicos podem ser divididos em três grupos: 

Reatores de fluxo vertical, reatores de fluxo horizontal e reatores de batelada. Nos 

dois primeiros, o resíduo passa pelo reator em fluxo contínuo, o tempo de detenção 

é definido pela velocidade em que o resíduo percorre o trajeto da entrada até a 
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saída no reator. Nos reatores de batelada, introduz-se uma carga de resíduo, 

quando concluída a fase termófila, o reator e descarregado e reinicia-se o processo 

com resíduo fresco. 

3.9.4 Vantagens e desvantagens dos sistemas 

Se tratando de um processo biológico, um bom controle sobre a qualidade dos 

resíduos utilizados, monitoramento adequado e a definição criteriosa das 

proporções de combinação de resíduos, são os pontos mais relevantes do 

processo. Com relação à tecnologia a ser utilizada, a escolha deve ser feita 

considerando-se critérios técnicos e econômicos. 

As principais vantagens e desvantagens dos três sistemas podem ser sintetizadas 

na tabela 3-8: 

Tabela 3-8 - Vantagens e desvantagens dos sistemas de compostagem 
(continua) 

Sistema de 

compostagem 

Vantagens Desvantagens 

Leiras revolvidas 1-Baixo investimento inicial 
2-Flexibilidade de processar 
volumes variáveis de resíduos 
3-Simplicidade de operação 
4-Uso de equipamentos 
simples 
5-Produção de composto 
homogêneo e de boa 
qualidade 
6- Possibilidade de rápida 
diminuição do teor de umidade 
das misturas devido ao 
revolvimento 

1- Maior necessidade de 
área, pois as leiras têm que 
ter pequenas dimensões e 
há necessidade de espaço 
livre elas 
2- Problema de odor mais 
difícil de ser controlado, 
principalmente no momento 
do revolvimento 
3- Muito dependente do 
clima. Em períodos de 
chuva o revolvimento não 
pode ser feito 
4- O monitoramento da 
aeração deve ser mais 
cuidadoso para garantir a 
elevação da temperatura 

Leiras estáticas aeradas 1- Baixo investimento inicial 
2- Melhor controle de odores 
3- Fase de bioestabilização 
mais rápida que o sistema 
anterior 
4- Possibilidade de controle da 
temperatura e da aeração. 
5- Melhor uso da área 
disponível que no sistema 
anterior 

1-Necessidade de bom 
dimensionamento do 
sistema de aeração e 
controle dos aeradores 
durante a compostagem 
2-Operação também 
influenciada pelo clima 
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Tabela 3-10 - Vantagens e desvantagens dos sistemas de compostagem 
(fim) 

Sistema de 

compostagem 

Vantagens Desvantagens 

Reatores 

biológicos 

1- Menor demanda de área 
2- Melhor controle do 
processo de compostagem 
3- Independência de 
agentes climáticos 
4- Facilidade para controlar 
odores 
5- Potencial para 
recuperação de energia 
térmica (dependendo do 
tipo de sistema) 

1- Maior investimento inicial 
2- Dependência de sistemas 
mecânicos especializados, o que 
torna mais delicada e cara a 
manutenção 
3- Menor flexibilidade operacional 
para tratar volumes variáveis de 
resíduos 
4- Risco de erro difícil de ser 
reparado se o sistema for mal 
dimensionado ou a tecnologia 
proposta for inadequada. 

Fonte: Fernandes e Silva (1996). 
 

3.10 RESÍDUO ESTRUTURANTE 

O lodo é um resíduo de granulometria fina, e após o desaguamento (teor de 

umidade em torno de 80%), apresenta aspecto pastoso, o que dificulta a difusão de 

ar. Por essa razão, para viabilizar a compostagem, o lodo deve ser misturado a um 

resíduo estruturante, com granulometria mais grosseira, permitindo a criação de 

espaços vazios necessários a difusão do ar. 

Além de atuar criando esses espaços vazios, o resíduo estruturante absorve o 

excesso de umidade do lodo, balanceia a relação C/N das misturas e fornecer 

energia aos microrganismos na forma de sólidos voláteis biodegradáveis. 

A escolha do resíduo estruturante mais adequado é fundamental para o sucesso 

da usina de compostagem de lodo, uma vez que o resíduo estruturante tem reflexos 

na qualidade e custo final do composto. Os aspectos mais importantes a se 

considerar na escolha do material são: 

 disponibilidade: alguns resíduos, principalmente os provenientes da 

agroindústria e dos serviços de capina e poda de árvores, são gerados em 

quantidades variadas, dependendo da estação do ano, podendo ser 

insuficiente em certos períodos. Resíduos industriais, como serragem de 

madeira, tem uma geração mais uniforme ao longo do ano; 
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 custos: por se tratar de um rejeito de outra atividade, o resíduo estruturante 

é de maneira geral, um problema para seu gerador, portanto, o resíduo 

estruturante pode se tornar em uma renda adicional para a usina de 

compostagem, uma vez que é realizado o tratamento desse resíduo. Em 

alguns casos, as usinas de compostagens arcam apenas com os custos 

relacionados ao transporte desse material, que é um custo considerável, 

levando em conta o baixo peso específico; 

 necessidade de pré-processamento: alguns resíduos estruturantes 

necessitam de serem pré-processados, como os resíduos de podas de 

árvores, que devem ser triturados para adequar seu tamanho, o que influi na 

concepção da usina de compostagem e no custo final do processo; 

 características do resíduo: os resíduos vegetais, de maneira geral são ricos 

em nutrientes e livre de contaminação em metais pesados. Quando usados 

como resíduos estruturantes, melhoram a qualidade final do composto. 

Deve-se prevenir o uso de resíduos que degradem a qualidade final do 

composto. Resíduos industriais podem apresentar índices elevados de 

metais pesados e resíduos sólidos urbanos, mesmo após triagem, podem 

conter fragmentos de vidro ou plásticos, por exemplo. 

É necessário realizar a caracterização dos possíveis resíduos estruturantes quanto 

à sua composição química, teor de umidade, peso específico e granulometria para 

auxiliar a tomada de decisão. Além disso, deve-se levar em consideração a 

distância do local de produção até a usina de compostagem. 

Resíduos grosseiros devem ser triturados de forma que a granulometria final do 

resíduo estruturante deve estar compreendida entre 0,5 cm e 5,0 cm para que, ao 

ser misturado ao lodo, confira integridade estrutural à mistura, permitindo boa 

aeração. 

3.11 VERMICOMPOSTAGEM 

A vermicompostagem é o processo de estabilização de matéria orgânica, por meio 

da ação detritívora das minhocas e da microflora que vive em seu trato digestivo. 

Como resultado, obtém-se um fertilizante orgânico (húmus), capaz de melhorar os 

atributos do solo. Vários autores sugerem a vermicompostagem como um processo 
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adicional à compostagem, utilizado para a estabilização e higienização de lodos de 

esgoto. 

A remoção dos ovos viáveis de helminto é o principal motivo para que resíduos 

originados de esgotos sejam tratados por meio da vermicompostagem. 

Embora a temperatura nas leiras de compostagens, durante a fase termófila, atinja 

temperaturas elevadas por um período de cinco dias ou mais, alguns ovos de 

helmintos podem permanecer no composto, inviabilizar sua comercialização e 

restringir sua utilização. Fernandes et al. (1996) compostaram lodo de esgoto e 

conseguiram reduzir em até 86% o número de ovos viáveis de helmintos 

originalmente presentes na mistura a ser compostada. Soccol et al. (1997) 

compostaram lodo de esgoto com serragem e alcançaram entre 93 e 100% de 

redução do número de ovos viáveis de helmintos. 

Outros autores, inocularam minhocas de diferentes espécies no início da segunda 

fase mesófila e obtiveram excelentes resultados na eliminação de ovos viáveis de 

helmintos. Corrêa et al. (2007) obteve 0,34 ovos viáveis por grama de matéria seca 

após a compostagem de lodo de ETE com serragem e cavaco de madeira. 

Entretanto, a vermicompostagem com as espécies de minhoca Eisenia foetida e 

Eudrilus eugeniae foi capaz de eliminar os ovos viáveis de helmintos 

remanescentes nas pilhas de biossólido compostado e se mostrou capaz de 

produzir material que atende a legislação brasileira. Dionísio e Ressetti (1997) 

eliminaram 100% dos ovos e larvas viáveis de Ascaris lumbricoides, Enterobius 

vermicularis e ancilostomídeos ao inocularem minhocas da espécie Eisenia foetida 

em biossólido na fase de maturação. Projetos em escala piloto e real têm 

demonstrado a viabilidade de se utilizar a vermicompostagem para eliminar ovos 

de helmintos e outros parasitas de lodos de esgoto (EASTMAN, 1999). 

As espécies de minhoca Vermelha-da-Califórnia (Eisenia foetida) e minhoca 

Noturna-africana (Eudrilus eugeniae) são as mais frequentemente usadas na 

vermicompostagem. Sendo a preferida Vermelha-da-Califórnia por adaptar-se 

melhor ao cativeiro à minhoca-noturna-africana, que na falta de alimento e de 

umidade, rapidamente busca outros ambientes (AQUINO, 2005). 

As minhocas são hermafroditas, o que significa que cada indivíduo apresenta órgão 

reprodutor masculino e feminino. No entanto, necessitam de dois indivíduos para 
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que ocorra a reprodução. Em condições favoráveis, as minhocas-filhas atingem a 

maturidade sexual e com completa formação do clitelo, dentro de 40 a 60 dias, 

quando então estarão aptas à reprodução (VENTER e REINECKE, 1988). 

Apesar dos bons resultados da vermicompostagem na remoção de ovos viáveis de 

helmintos do biossólido, Resseti et al. (1999) alertam que as larvas dos helmintos 

eclodem e permanecem vivas nos tecidos, no celoma e na hemocele das minhocas, 

que podem servir de veículo de infecção ao homem e outros animais. Portanto, 

apesar de serem eficientes na eliminação de helmintos, minhocas utilizadas como 

agentes de higienização devem ficar confinadas ao local de processamento dos 

resíduos e serem utilizadas exclusivamente para esse propósito. 

3.12 BENEFICIAMENTO DO COMPOSTO 

Após os processos de estabilização do composto, ele geralmente precisa passar 

por alguma etapa de beneficiamento para adequar o produto às exigências do 

mercado. A depender dessas exigências, a usina deverá dispor de equipamentos 

de beneficiamento para adequar as características do produto final. 

3.12.1 Secagem 

A diminuição do teor de umidade, caso necessária, pode ser realizada pelo 

revolvimento da pilha ou insuflação de ar no composto. 

O composto não deve ser extremamente seco, pois neste caso haverá eliminação 

dos microrganismos e insolubilização de alguns nutrientes minerais (FERNANDES 

e da SILVA, 1996). 

A umidade do composto deve ser suficiente para garantir suas propriedades 

biológicas e químicas e não pode exceder 40%, teor máximo permitido pela 

legislação brasileira (BRASIL, 2006). 

3.12.2 Peneiramento 

Esta operação tem por finalidade uniformizar a granulometria do composto. De 

acordo com Kiehl (1998), um composto com granulometria entre 6 mm e 12 mm é 

muito atrativo aos agricultores. 
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O peneiramento separa o composto de melhor qualidade para ser comercializado 

dos materiais mais grosseiros, que retornam ao início do processo como resíduo 

estruturante ou como resíduo estabilizado utilizado na cobertura das leiras. 

Nas usinas de compostagem onde também é realizada a vermicompostagem, o 

peneiramento também se faz necessário para separar as minhocas do composto, 

evitando a contaminação. 

3.12.3 Acondicionamento 

O composto pode ser comercializado a granel ou ensacado. A depender da 

demanda do mercado. Caso seja necessário ensacar o composto para a 

comercialização, se o composto tiver mais de 18% de umidade, ele deve ser 

ensacado nas chamadas “sacarias respiráveis“, de tecido feito com fitas trançadas 

de polipropileno (Kiehl, 1998). Caso embalado em saco plástico impermeável, o 

fertilizante úmido desprende vapor d’água que se condensa na parede interna do 

saco, favorecendo a formação de bolor no adubo e passando má impressão ao 

consumidor. 

3.13 ASPECTOS LEGAIS, INSTITUCIONAIS E MERCADOLÓGICOS 

A compostagem como solução para o tratamento dos resíduos sólidos do 

saneamento não deve ser vista apenas do ponto de vista técnico. É uma opção de 

gestão integrada de resíduos sólidos. Representa não apenas uma solução para o 

tratamento do lodo e/ou da FORSU, mas de pelo menos um outro tipo de resíduo 

estruturante. Portanto, parcerias interinstitucionais entre geradores são 

necessárias para o bom desempenho da usina de compostagem. Além de poderem 

representar um parceiro para dividir os custos de investimento, também podem ser 

os potenciais consumidores do composto produzido. 

Os municípios, além de produzirem resíduos de podas de arvores e capina, que 

quando processados são excelentes resíduos estruturantes, também necessitam 

de substrato orgânico para a produção de mudas e adubo para jardins. Outras 

instituições, como cooperativas agrícolas, podem produzir resíduos agrícolas 

utilizados como estruturantes e distribuir o composto entre os cooperados. 
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Do ponto de vista legal, o composto deve apresentar qualidade compatível com as 

normas vigentes. No Brasil, a regulação que define critérios e procedimentos para 

o uso agrícola de lodos de esgoto gerados em estações de tratamento de esgoto 

sanitário e seus produtos derivados, é a Conama n° 375 de 2006 (BRASIL, 2006). 

Já a regulação que Estabelece critérios e procedimentos para garantir o controle e 

a qualidade ambiental do processo de compostagem de resíduos orgânicos é a 

Conama nº 481 de 2017 (Brasil, 2017). 

A regulamentação do uso agrícola do composto orgânico envolve o 

estabelecimento de uma dupla barreira de proteção à saúde humana. 

Estabelecendo dois níveis de qualidade dos biossólidos (químicos e, ou 

microbiológicos), para os quais são adotadas diferentes restrições de uso. 

Para se enquadrar em uma das classes de biossólido, além das concentrações 

máximas dos indicadores de patogenicidade (3.6.2), a regulamentação brasileira 

se baseou em dois processos indicados pela agência de proteção ambiental norte 

americana (EPA). “Processo de Redução Significativa de Patógenos” (PRSP) e 

“Processos de Redução Adicional de Patógenos” (PRAP). 

O composto é aceito (Classe B) se passar pelo Processo de Redução Significativa 

de Patógenos. A temperatura durante a compostagem deve atingir uma 

temperatura mínima de 40°C, durante pelo menos cinco dias, com a ocorrência de 

um pico de 55ºC ao longo de quatro horas sucessivas durante este período e 

estabilização com cal, mediante adição de quantidade suficiente para que o pH seja 

elevado até pelo menos 12, por um período mínimo de duas horas. 

O biossólido é Classe A se passa pelo Processo de Redução Adicional de 

Patógenos. Compostagem confinada ou em leiras aeradas (3 dias a 55ºC no 

mínimo) ou com revolvimento das leiras (15 dias a 55ºC no mínimo, com 

revolvimento mecânico da leira durante pelo menos 5 dias ao longo dos 15 do 

processo). 

Decorridos 5 anos a partir da data de publicação desta Resolução, somente será 

permitida a aplicação de lodo de esgoto ou produto derivado classe A, exceto sejam 

propostos novos critérios ou limites baseados em estudos de avaliação de risco e 

dados epidemiológicos nacionais, que demonstrem a segurança do uso do lodo de 

esgoto Classe B. 
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A utilização do composto enquadrado como Classe B é restrita ao cultivo de café, 

silvicultura, culturas para produção de fibras e óleos, com a aplicação mecanizada, 

em sulcos ou covas, seguida de incorporação. Já para o composto enquadrado na 

Classe A, é proibida a utilização em pastagens e cultivo de olerícolas, tubérculos e 

raízes, e culturas inundadas, bem como as demais culturas cuja parte comestível 

entre em contato com o solo. 

Para a produção, compra, venda, cessão, empréstimo ou permuta do lodo de 

esgoto e seus produtos derivados, além do previsto na Resolução Conama nº 375, 

deverá ser observado o disposto no Decreto no 4.954, de 14 de janeiro de 2004, 

que regulamenta a Lei no 6.894, de 16 de dezembro de 1980, que dispõe sobre a 

inspeção e fiscalização da produção e do comércio de fertilizantes, corretivos, 

inoculantes ou biofertilizantes destinados à agricultura. 

Por fim, de nada adianta produzir um composto com excelentes propriedades 

agronômicas e sanitárias, que atenda as exigências legais se não houver mercado 

para ele. Portanto, deve ser feita uma avaliação de mercado dos potenciais 

consumidores e desenvolvidas estratégias de marketing que convença os 

agricultores da qualidade do produto. A definição do tipo de produto que o mercado 

demanda tem reflexos na concepção e equipamentos da usina. 
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4 METODOLOGIA 

4.1 INFORMAÇÕES PRELIMINARES 

Não existe uma definição para pequenos municípios. O SNIS, divide os municípios 

em faixas populacionais, sendo a menor delas, com população total de até 30.000 

habitantes. 

Para efeito deste trabalho, pequenos municípios são aqueles com população 

urbana de até 15.000 habitantes. No Espírito Santo - estado da região Sudeste, 

com população estimada de 3.514.952 habitantes distribuídos em 78 municípios 

(IBGE, 2018) – 61,5% dos munícipios (48) se enquadram nessa definição de 

pequeno município. Sendo que desses, a população urbana em 10 municípios está 

na faixa de 10.000 a 15.000 habitantes, em 23 municípios está na faixa de 5.000 a 

10.000 habitantes e em 15 municípios a população urbana é menor que 5.000 

habitantes. Todos os municípios que se enquadram nessa definição de pequenos 

municípios também estão na faixa de até 30.000 habitantes. 

A escolha de optar por uma definição que envolva a população urbana ao invés da 

população total é em função da ausência, na maioria dos meios rurais, dos sistemas 

coletivos de tratamento de esgoto e da dificuldade de se obter dados sobre coleta 

de RSU. 

Além disso, para obter melhor representatividade das populações, foram 

determinadas a viabilidade econômica da implantação de usinas de compostagem 

de resíduos sólidos orgânicos do saneamento para municípios com população 

urbana de 5.000, 10.000 e 15.000 habitantes. 

O foco do presente trabalho é a viabilidade econômica da implantação e operação 

de uma usina de compostagem de resíduos sólidos orgânicos, que corresponde a 

apenas um processo da gestão integrada de resíduos sólidos. Para tal, algumas 

simplificações foram necessárias: 

 Existem metodologias próprias para a determinação da viabilidade 

econômica de centrais de valorização de RSU (MARTINS et al., 2016). 

Portanto, os custos e receitas extras envolvendo a coleta seletiva e/ou a 

triagem dos RSU foram considerados nulos, não alterando a análise de 
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viabilidade econômica da implantação e operação de uma usina de 

compostagem de resíduos sólidos orgânicos. 

 O custo de transporte dos resíduos estruturantes foi considerado nulo. Uma 

vez que a densidade populacional e área do município, parâmetro importante 

para se calcular as distancias de trajeto, não foram definidas. 

 As despesas com instalações de apoio, como vestiário, cozinha e 

administrativo, foram consideradas nulas, uma vez que podem ser divididas 

com as centrais de valorização de RSU. 

4.2 CARACTERIZAÇÃO E GERAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

ORGÂNICOS 

Antes de adotar a compostagem como alternativa de destinação final dos resíduos 

sólidos orgânicos, é necessário realizar a caracterização dos compostos a fim de 

garantir que a mistura apresente as características ideais de compostagem para 

que os microrganismos encontrem condições ótimas de se desenvolverem, 

transformando a matéria orgânica fresca em húmus e substâncias estáveis e 

garantir a eficiência do processo. 

A caracterização e a estimativa de geração de lodo de esgoto e da FORSU pela 

população de pequenos municípios foram realizadas com base na literatura 

especializada sobre tratamento de efluentes e em relatórios oficiais que abordam o 

tema da gestão de resíduos sólidos urbanos e do diagnóstico do saneamento no 

Brasil. 

4.3 BALANÇO DE MASSA 

A quantidade de ingredientes utilizados na pilha de compostagem deve ser 

calculada de forma que relação C/N da mistura fique próximo de 30, como descrito 

por (BIDONE, 2001). O cálculo se dá em função do peso seco dos ingredientes e 

das concentrações de carbono e nitrogênio. 
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𝐶

𝑁
=

(𝑀𝑎 .  𝐶𝑡𝑎 + 𝑀𝑏 .  𝐶𝑡𝑏) 

(𝑀𝑎 .  𝑁𝑡𝑎 + 𝑀𝑏 .  𝑁𝑡𝑏)
 

Onde: 

𝑀𝑎 = 𝑀𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑠𝑒𝑐𝑎 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 𝑎 (𝑘𝑔);     𝑀𝑏 = 𝑀𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑠𝑒𝑐𝑎 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 𝑏 (𝑘𝑔); 

𝐶𝑡𝑎 = 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 𝑎 (%);     𝐶𝑡𝑏 = 𝐶𝑎𝑟𝑏𝑜𝑛𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 𝑏 (%); 

𝑁𝑡𝑎 = 𝑁𝑖𝑡𝑟𝑜𝑔ê𝑛𝑖𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 𝑎 (%);     𝑁𝑡𝑏 = 𝑁𝑖𝑡𝑟𝑜𝑔ê𝑛𝑖𝑜 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑟𝑒𝑠í𝑑𝑢𝑜 𝑏 (%). 

De maneira similar, podemos calcular o teor de sólidos (Ts) da mistura. 

𝑇𝑠 =
𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑒 𝑠ó𝑙𝑖𝑑𝑜𝑠 𝑑𝑎 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑢𝑟𝑎 

𝑀𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑎 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑢𝑟𝑎
 

 

4.4 DETERMINAÇÃO DO SISTEMA DE COMPOSTAGEM 

Um composto de qualidade não requer, necessariamente, tecnologia sofisticada 

para ser produzido. Com um controle adequado sobre a qualidade dos resíduos 

que serão utilizados, a definição criteriosa das proporções de combinação dos 

resíduos e bom monitoramento do processo biológico de compostagem, qualquer 

tipo de sistema de compostagem é capaz de produzir um composto de qualidade. 

Portanto, a tecnologia adotada para o processo de compostagem depende da 

localização da usina, o capital disponível e a quantidade de resíduo a ser 

compostado. 

Todos os sistemas existentes para compostagem possuem suas vantagens e 

desvantagens. Deve ser escolhido o sistema economicamente mais rentável e que 

ao mesmo tempo considere as variáveis ambiental e social, causando o menor 

impacto à vizinhança. 

4.5 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

4.5.1 Valor Presente Líquido 

O Valor Presente Líquido (VPL) trata-se da soma algébrica das receitas e despesas 

de um fluxo de caixa, atualizadas para o momento atual, segundo uma taxa mínima 
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de atratividade adotada. Sendo 𝐹𝑛, o fluxo de caixa líquido do projeto, no período 

n, o VPL é definido pela seguinte expressão: 

𝑉𝑃𝐿 = [∑
𝐹𝑛

(1+𝑖)𝑛
𝑛
𝑛=0 ]  (1) 

O VPL é um indicador capaz de determinar o valor presente de pagamentos futuros 

descontados a uma taxa de juros 𝑖, subtraindo-se o custo do investimento inicial. 

Sendo o VPL superior a zero, o projeto cobrirá o investimento inicial, gerando ainda 

um excedente financeiro, sendo economicamente viável. No caso de escolha entre 

dois investimentos, deve-se escolher o que possua o maior VPL. 

4.5.2 Taxa Interna de Retorno 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é utilizada para avaliar a viabilidade de projetos ou 

acompanhar e comparar a rentabilidade dos investimentos. E também para se 

conhecer a taxa de juros de empréstimos e financiamentos que, quando aplicada 

na Equação 1, anula o VPL do investimento. São considerados atrativos, quanto à 

análise da TIR, os projetos em que a taxa interna de retorno é superior à taxa de 

juros do mercado. 

Pode-se definir o TIR pela seguinte equação: 

𝑉𝑃𝐿 = 0 = [∑
𝐹𝑛

(1+𝑖)𝑛

𝑛
𝑛=0 ]  (2) 

Sendo 𝑖, neste caso, a taxa interna de retorno, a taxa de juros a ser avaliada que 

torna o VPL nulo. 

4.5.3 Tempo de retorno do investimento 

O tempo de retorno de investimento, ou Payback, corresponde ao período de tempo 

que retorna o investimento inicial, isto é, tempo no qual a economia gerada pelo 

sistema se igual aos custos de manutenção, operação e implantação, considerando 

as taxas de juros (inflação). É o período de tempo 𝑛 para que o VPL, dado pela 

Equação 1, seja zerado. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS ORGÂNICOS 

A caracterização dos resíduos discutida a seguir, apresenta os parâmetros físico-

químicos de interesse a fim de realizar o balanço de massa, a determinação da 

relação C/N da mistura e o teor de umidade da mistura.  

Na prática, deve ser feita uma investigação mais aprofundada dos resíduos para 

evitar que estes apresentem algum tipo de contaminação que inviabilize o uso do 

composto orgânico na agricultura. 

5.1.1 Lodo de esgoto 

As características do lodo de esgoto variam em função do tipo de tratamento 

adotado nas ETEs, do processamento do lodo e se existem industrias que lançam 

esgoto na rede coletora. Uma estação de tratamento, por exemplo, que recebe 

esgotos industriais em altas doses e produz lodo com elevada concentração de 

metais pesados, automaticamente exclui qualquer possibilidade de compostagem 

e uso agrícola. 

Portanto, se a compostagem for adotada como alternativa de tratamento dos 

resíduos sólidos orgânicos, o lodo deve estar apto para tal. Se a empresa de 

saneamento tem uma política bem definida e criteriosa para o recebimento de 

esgotos industriais na rede coletora, não há motivos para se esperar que as 

características do lodo mudem substancialmente. 

No entanto, alguns imprevistos podem ocorrer em função de ligações clandestinas 

na rede de esgoto, falhas na operação da ETE ou mudanças no sistema de 

desidratação do lodo. Contudo, na prática, é fundamental proceder ao 

monitoramento do lodo que chega na estação de compostagem. 

Os vários tipos de lodos apresentam características físico-químicas diferentes. A 

Tabela 5-1 mostra as principais características físico-químicas lodo gerado no 

sistema de tratamento combinado de UASB seguido de biofiltro aerado submerso. 
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Tabela 5-1 - Principais características físico-químicas lodo gerado no sistema de tratamento 
combinado de UASB seguido de biofiltro aerado submerso 

Tipo de 

lodo 
pH 

Teor de 

umidade 

(%) 

C 

(%) 

N 

(%) 

P 

(%) 
C/N Tipo de ETE 

Lodo 

anaeróbio 
6,5 96 22,0 2,3 0,95 9,5 

Sistema 

combinado: 

UASB 

+ biofiltro 

aerado 

submerso 

Fonte: Adaptado de Fernandes e da Silva (1996). 
 

Devido as boas características de estabilização e redução dos riscos atrelados de 

odor e atração de vetores, adotamos neste trabalho, a possibilidade da 

compostagem apenas do lodo anaeróbio. Além de serem muito empregados em 

médios e pequenos municípios. 

No Brasil, reatores do tipo UASB seguidos de biofiltros aerados submersos vêm 

recentemente sendo utilizados como solução para o tratamento de esgotos em 

pequenos e médios Municípios (GONÇALVES et al., 2001). 

O teor de umidade, parâmetro físico importante para o início do processo de 

compostagem, também influi diretamente no custo de transporte dos lodos. Por 

esse motivo, as ETEs utilizam algum sistema para a desidratação do lodo. Em 

pequenos municípios, onde a produção de lodo é menor, os leitos de secagem são 

bastante adequados. 

O teor de umidade, o estado físico e o sistema de transporte do lodo após passar 

pela desidratação em leito de secagem estão listados na tabela 5-2. 

Tabela 5-2 - Teores médios de sólidos, estado físico e equipamentos de transporte do desidratado 
em leito de secagem 

Tipo de lodo 
Teor de 

umidade (%) 
Estado físico 

Equipamento de 

transporte 

Lodo anaeróbio 

(UASB) 
55-70 

Torta semissólida 

ou sólido 

Caminhões e 

caçambas estanques 

Fonte: Adaptado de Fernandes e da Silva (1996) e Von Sperling e Chernicharo (2005). 
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5.1.2 Fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos 

As características físico-químicas da FORSU são mais variáveis que as 

características dos lodos de esgoto. Diversos fatores socioambientais influenciam 

na composição e caracterização dos resíduos sólidos urbanos. Dentre eles 

podemos citar o tamanho da cidade, o nível de consumo e hábitos de seus 

habitantes, o índice de precipitação pluviométrica local e o período do ano. 

No geral, os dados em nível nacional apontam para um percentual de umidade 

sempre superior a 50%. A matéria orgânica putrescível apresenta característica 

ligeiramente ácida, com pH em torno de 5,0 e relação C/N entre 20 e 30 (CASSINI, 

2003). A tabela 5-3 apresenta a caracterização da fração orgânica dos resíduos 

sólidos urbanos de diferentes cidades brasileiras. 

Tabela 5-3 - Caracterização da fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos de diferentes 
cidades brasileiras 

Localidade pH 
Teor de umidade 

(%) 

C 

(%) 

N 

(%) 
C/N Fonte 

Campina Grande – 

PB 
4,9 80,0 38,3 1,3 29,4 

Cassini, 2003 
Vitória – ES 5,4 53,7 26,2 1,2 21,8 

Porto Alegre – RS 4,5 89,8 43,0 2,0 21,5 

Bahia* 4,9 90,4 36,4 2,0 18,2 
Lima et al., 

2017 

*Resíduo proveniente de feiras municipais no estado da Bahia.  
 

Devido à grande variação das características dos resíduos reportados pelos 

autores, em diferentes localidades, adotou-se a média de cada parâmetro para 

caracterizar o resíduo a ser compostado. 

Tabela 5-4 – Média da caracterização da fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos de 
diferentes cidades brasileiras 

 Teor de umidade (%) 
C 

(%) 

N 

(%) 
C/N 

Média 78,48 35,98 1,63 22,73 
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5.1.3 Resíduos estruturantes 

De modo geral, os resíduos vegetais são os mais importantes agentes 

estruturantes: resíduos de podas de árvores, serragem de madeira, palha, cascas 

de cereais, bagaço de cana-de-açúcar, podem ser utilizados. 

A tabela a 5-5 traz parâmetros importantes sobre a composição de alguns resíduos 

estruturantes. 

Tabela 5-5 – Características de resíduos vegetais utilizados como resíduos estruturantes 

Fonte: Adaptado de Fernandes e da Silva (1996). 
 

Para este trabalho, adotou-se as podas de árvores e cascas de café (em proporção 

mássica 1:1) como os resíduos estruturantes. As podas de árvore são resíduos 

produzidos, muitas vezes, pelas próprias prefeituras e é um tipo de resíduo 

disponível em praticamente todos os pequenos municípios durante o ano todo. Já 

o café é um dos principais produtos agrícolas do Brasil. A produção estimada para 

o ano de 2018 é de 58.04 milhões de sacas (de 60 Kg) de café beneficiado 

(CONAB, 2018) e a relação entre a obtenção do grão beneficiado e a casca de café 

é de 1:1. Esses resíduos são utilizados como adubo orgânico por poucos 

produtores na própria lavoura ou em outros cultivos, sendo a maioria desprezados. 

Contudo, a adubação direta com a casca do café pode causar a morte da planta 

devido a fermentação (EMBRAPA, 2002). Geralmente, a safra do café vai de maio 

a setembro. Portanto, quando não for possível o armazenamento dos resíduos 

provenientes desse cultivo para garantir a disponibilidade ao longo do ano, deve-

se encontrar outro resíduo com características parecidas ou refazer o balanço de 

massa apenas com as podas de árvore. 

 

 

Resíduo pH Teor de umidade (%) 
C 

(%) 

N 

(%) 
C/N 

Poda de árvore 6,9 30 51 1,1 46 

Serragem / Lascas de madeira 8,0 30 49 0,1 490 

Bagaço de cana de açúcar 3,7 20 – 40 47,0 0,20 235 

Cascas de café 5,1 10 46 1,20 38 
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Tabela 5-6 – Caracterização da mistura de resíduos estruturantes adotados 

Resíduo 
Teor de 

umidade (%) 

C 

(%) 

N 

(%) 
C/N 

Poda de árvore 30 51 1,1 46 

Cascas de café 10 46 1,20 38 

Poda de árvore e cascas de café (1:1) 20 48,19 1,16 42,0 

 

Os valores da tabela 5-6 servem de referência para o cálculo do balanço de massa. 

Contudo, antes de se iniciar o processo de compostagem, deve ser analisado as 

características de todos os resíduos utilizados na mistura e garantir sua 

disponibilidade ao longo do ano. 

5.2 GERAÇÃO DE RESÍDUOS 

5.2.1 Lodo de esgoto 

Von Sperling e Chernicharo (2005) apresentam a quantidade de lodo gerado em 

diferentes tipos de tratamento de esgoto. Na tabela a baixo encontra-se uma 

síntese das informações sobre o lodo gerado nos sistemas de reator UASB seguido 

de biofiltro aerado submerso. 

Tabela 5-7 - Síntese das informações sobre o lodo gerado nos sistemas de reator UASB seguido 
de biofiltro aerado submerso 

Sistema 
Remoção 

do lodo 

Lodo desaguado 

Sólidos 

totais* (%) 

Massa 

(gST/hab/dia) 

Volume** 

(L/hab/dia) 

UASB + Biofiltro 

aerado submerso 
Semanas 20 - 45 18 - 30 0,04 - 0,15 

* - variação do teor de sólidos totais reflete diferentes tecnologias (mecânica ou natural), operando 
em condições climáticas distintas; ** - Volume = [(gST/hab/dia)/(Sólidos totais (%)] x (100/1000). 

Assumindo densidade de 1000Kg/m³.  
Fonte: Adaptado de Von Sperling e Chernicharo (2005). 

 

Para o cálculo do volume de lodo produzido pelas populações urbanas, adotou-se 

a média da massa de lodo desaguado (24gST/hab/dia). 

O teor de sólidos adotado foi de 35%. Segundo Von Sperling e Chernicharo (2005), 

até 35% de teor de sólidos, o lodo se encontra em estado de “torta semissólida” de 

fácil manuseio. 



68 

Dessa forma, com a média da massa de lodo desaguado e o teor de sólido 

adotados, a média do volume de lodo desagua foi de 0,069 L/dia. 

A densidade do lodo durante o processo de tratamento de esgoto é muito próxima 

da água. Usualmente entre 1020 Kg/m³ e 1030 Kg/m³. Após desaguado, a 

densidade do lodo aumenta ligeiramente para entre 1050 Kg/m³ e 1080 Kg/m³ (VON 

SPERLING E CHERNICHARO, 2005). Adotamos a média da faixa de densidade 

(1065 Kg/m³) para o lodo desaguado para calcular a produção diária de lodo em 

Kg/dia. 

Tabela 5-8 – Estimativa da produção de lodo anaeróbio lodo gerado nos sistemas de reator UASB 
seguido de biofiltro aerado submerso para as populações de interesse 

População 

urbana 

(habitantes) 

Produção de lodo 

anaeróbio desaguado 

(L/dia) 

Produção de lodo 

anaeróbio desaguado 

(Kg/dia) 

1 0,069 0,073 

5.000 342,86 365,14 

10.000 685,71 730,29 

15.000 1028,57 1095,43 

 

A produção de lodo anaeróbio desaguado para as populações de interesse foi 

calculada adotando o índice de tratamento de 100%. 

5.2.2 Fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos 

Estima-se que a coleta de resíduos domiciliares e públicos nos municípios 

brasileiros em 2016 deva ter atingido um montante aproximado de 58,9 milhões de 

toneladas, cerca de 161,4 mil toneladas por dia. Em média, foi coletado 0,94 Kg por 

habitante por dia. Para municípios de pequeno porte, a média cai para 0,88 Kg por 

habitante por dia (SNIS, 2018). 

Quanto a eficiência de triagem dos resíduos, dos Santos (2017) avaliou a eficiência 

de triagem de diversas unidades instaladas em municípios mineiros de até 10.000 

habitantes. O rendimento foi de 20% a 30% de material triado, enquanto 40% é 

encaminhado para aterros sanitários, resultando de 30% a 40% de matéria orgânica 

a ser compostada. 
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Adotando a média de 35% de matéria orgânica triada nas centrais de valorização 

de RSU e a estimativa da média de RSU coletados por habitante por dia em 

pequenos municípios, podemos estimar produção da FORSU a ser compostada 

por habitante por dia em pequenos municípios no Brasil, que é de 0,31Kg/hab/dia. 

Conhecida a geração da FORSU a ser compostada por habitante, por dia, podemos 

encontrar a produção de matéria orgânica triada para as populações de interesse. 

Tabela 5-9 – Estimativa da massa da FORSU a ser compostada para as populações de interesse 

População urbana (habitantes) 

Produção de matéria orgânica triada 

(Kg/dia) 

1 0,31 

5.000 1540,00 

10.000 3080,00 

15.000 4620,00 

 

5.3 BALANÇO DE MASSAS 

O balanço de massa foi realizado visando o aproveitamento integral da matéria 

orgânica triada e do lodo anaeróbio desaguado. Dessa forma, a relação mássica 

entre a matéria orgânica triada e o lodo anaeróbio desaguado é de 4,22:1. 

A tabela a baixo apresenta a relação C/N e o teor de umidade da mistura da matéria 

orgânica triada e do lodo anaeróbio desaguado na proporção de 4,22:1. 

Tabela 5-10 – Teor de umidade, teor de sólidos e relação C/N da mistura da matéria orgânica 
triada e do lodo anaeróbio na proporção de 4,22:1 

Umidade (%) Sólidos Totais (%) C (%) N (%) C/N 

75,89 24,11 32,09 1,81 17,70 

 

Foi realizado o cálculo da relação C/N e umidade da mistura composta por matéria 

orgânica triada e do lodo anaeróbio na proporção de 4,22:1 e diferentes proporções 

do resíduo estruturante, com características apresentadas na Tabela 5-6. 
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Tabela 5-11 - Relação C/N e umidade da mistura composta por matéria orgânica triada/ lodo 
anaeróbio desaguado/resíduo estruturante 

Proporção de resíduos da mistura 

(Matéria orgânica triada/ Lodo anaeróbio desaguado/ 

Resíduo estruturante) C/N 

Teor de 

umidade 

(%) 

12,66:3:1 27,62 61,92 

10,33:2,5:1 28,69 59,92 

8,44:2:1 30,03 57,26 

6,33:1,5:1 31,73 53,54 

4,22:1:1 33,98 47,95 

4,22:1:1,5 35,93 42,36 

 

Observa-se que a relação de matéria orgânica triada e do lodo anaeróbio 

desaguado e resíduo estruturante na proporção de 6,33:1,5:1 apresenta relação 

C/N adequada de acordo com Bidone, (2001) e está na faixa ideal de umidade de 

acordo com Strauss et al. (2003) de 40% a 60%. 

Dessa forma, conclui-se que a relação mássica ideal entre matéria orgânica triada, 

do lodo anaeróbio e resíduo estruturante é de 6,33:1,5:1. Isso equivale a dizer que 

para cada 6,33 Kg de resíduo orgânico triado, deve-se adicionar 1,5 Kg de lodo 

anaeróbio desidratado e 1,0 Kg de resíduo estruturante (0,5 Kg de cascas de café 

e 0,5 Kg de podas de árvore). 

Na montagem das leiras de compostagem, a relação volumétrica dos materiais a 

serem compostados ganha importância. Os resíduos estruturantes, embora 

representem menos de 12% da massa da mistura, são mais de 22% do volume da 

mistura. A tabela 5-12 sintetiza as proporções mássicas e volumétricas dos 

resíduos na mistura. 
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Tabela 5-12 – Massa específica e proporções mássicas e volumétricas dos resíduos na mistura 

Resíduo 

Proporção 
mássica da 
mistura de 
resíduos 

Proporção 
volumétrica da 

mistura de 
resíduos 

Massa 
específica 

(Kg/m³) 
Fonte 

FORSU 6,33 2,84 1021,5 Lima et al., 2017 

Lodo 
anaeróbio 

1,50 0,65 1065 
VON SPERLING e 
CHERNICHARO, 

2005 

Cascas de 
café 

0,50 0,49 468,7 da Silva, 2012 

Podas de 
árvore 

0,50 0,51 450 Corrêa, 2007 

Cascas de 
café e podas 

de árvore (1:1) 
1,00 1,00 459,35  

Nota: Fontes referentes à massa específica. 
 

5.4 DETERMINAÇÃO DO SISTEMA DE COMPOSTAGEM 

Os sistemas de leiras revolvidas geralmente apresentam problemas com odores 

mais difíceis de serem controlados, principalmente no momento de revolvimento 

das leiras. Outra desvantagem é a maior necessidade de área, pois as leiras devem 

ter dimensões pequenas (largura e altura) e há necessidade de espaço livre entre 

elas para passagem das pás carregadeiras.  

Os sistemas de reatores biológicos, apesar de apresentarem fase termófila muito 

mais curta, ainda necessita de área considerável para a maturação do composto. 

O investimento inicial e custo de operação são mais elevados e depende de 

sistemas mecânicos especializados, que requer operadores qualificados. Por 

último, apresenta menor flexibilidade operacional para tratar volumes variáveis de 

resíduos. 

O sistema considerado mais adequado, é o de leiras estáticas aeradas. Possui 

investimento inicial relativamente baixo, operação simples, melhor controle de odor 

e melhor aproveitamento da área em comparação com o sistema de leiras 

revolvidas. Contudo, a operação é influenciada pelo clima e há necessidade de bom 

dimensionamento do sistema de aeração e controle dos aeradores durante a 

compostagem. 
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Foi adotada como exemplo de dimensionamento das leiras e do sistema de aeração 

a usina de compostagem da cidade de Teerã – Irã. A unidade de triagem da usina 

recebe cerca de 7.500 toneladas de RSU por dia, sendo que em média 65% do 

RSU é composto de matéria putrescível. Rasapoor et al. (2016) avaliaram 

diferentes métodos de aeração das leiras de compostagem na usina de 

compostagem da cidade de Teerã – Irã. Durante o período de observação, foram 

montadas 4 leiras de compostagem com aproximadamente 95m³ cada, sendo elas 

uma de aeração forçada, uma de aeração natural, uma de leira revolvida 

mecanicamente e por último, uma que mistura os sistemas de aeração natural e 

revolvimento mecânico. Em poucos dias, a leira de aeração forçada atingiu 

temperatura de 70ºC e permaneceu acima de 60ºC até o vigésimo dia, 

aproximadamente, quando começou a diminuir. A temperatura ambiente, durante a 

fase de bioestabilização, ficou abaixo de 20ºC e não foi observado intempéries, 

como precipitação pluviométrica. 

5.5 PRÉ DIMENSIONAMENTO DA USINA DE COMPOSTAGEM 

De posse dos valores de geração diária de lodo anaeróbio desaguado, de produção 

diária de matéria orgânica triada e da quantidade de resíduos estruturantes para 

equilibrar o teor de umidade e relação C/N, foi possível dimensionar as leiras de 

compostagem e maturação, assim como os espaços destinados a estocar os 

resíduos e o composto maturado. 

As tabelas a seguir apresentam a massa e volume processados por dia nas usinas 

de compostagem para as populações de interesse. 

Tabela 5-13 – Massa processada por dia nas usinas de compostagem para as populações de 
interesse 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Produção de matéria orgânica triada (Kg/dia) 1540,00 3080,00 4620,00 

Geração de lodo anaeróbio (Kg/dia) 365,14 730,29 1095,43 

Resíduo cascas de café (Kg/dia) 119,12 238,24 357,36 

Resíduo podas de árvore (Kg/dia) 124,07 248,14 372,21 

Mistura (Kg/dia) 2249,73 4499,45 6749,18 
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Tabela 5-14 - Volume processada por dia nas usinas de compostagem para as populações de 
interesse 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Produção de matéria orgânica triada (m³/dia) 1,51 3,02 4,52 

Geração de lodo anaeróbio (m³/dia) 0,34 0,69 1,03 

Resíduo cascas de café (m³/dia) 0,25 0,51 0,76 

Resíduo podas de árvore (m³/dia) 0,28 0,55 0,83 

Mistura (m³/dia) 2,53 5,05 7,58 
 

5.5.1 Leiras de compostagem e maturação 

Segundo Fernandes e Silva (1996), o período de aeração pode variar de 14 a 28 

dias, sendo 21 dias a média mais comum, quando acaba a fase termófila. Após 

essa fase, o composto pode ser transportado para outro local, onde ficará em torno 

de 60 dias para realizar a maturação. Para garantir a biodegradação do composto, 

adotou-se o período de bioestabilização com aeração forçada mínimo de 21 dias e 

de 63 dias para maturação. 

Os resíduos são adicionados em blocos às leiras de compostagem, sendo que cada 

leira recebe um bloco por dia, por sete dias consecutivos. A aeração forçada 

começa quando o primeiro bloco é formado. Dessa maneira, o primeiro bloco de 

cada leira fica sob aeração forçada por 28 dias, enquanto o último bloco de cada 

leira fica sob aeração forçada por 21 dias. 

As dimensões das leiras adotadas foram seguindo o modelo empregado pela usina 

de compostagem da FORSU da cidade de Teerã, Irã. Com seção em formato 

trapezoidal, com base de 4,00 m e altura de 1,20 m (RASAPOOR et al., 2016). 

Tabela 5-15 – Dimensionamento das leiras de compostagem 

População 
urbana 
(hab.) 

Largura 
base (m) 

Altura 
(m) 

Comprimento 
(m) 

Nº de 
leiras 

Área 
ocupada 

(m²) 

Comprimento 
das leiras (m) 

5000 4 1,2 21,05 4 84,19 5,26 

10000 4 1,2 42,10 4 168,38 10,52 

15000 4 1,2 63,14 4 252,58 15,79 
 

As leiras de compostagem, até serem produzidos os primeiros lotes do composto 

agrícola, devem ser cobertas com uma camada de 20 cm de podas de árvores para 

diminuir a dissipação de calor, atração de vetores e odor. Após a produção dos 
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primeiros lotes do composto agrícola, as leiras de compostagem devem ser 

cobertas com uma camada de 20 cm do composto maturado. 

Entre as leiras, foi adotado uma distância de 2,5 m para permitir a operação da mini 

carregadeira. Uma vez por semana deve ser feita a transposição de uma leira 

aerada para a de maturação e de uma leira de maturação para a estocagem. Para 

essas operações, e para o carregamento das carrocerias do composto vendido a 

granel, é utilizado uma mini carregadeira. 

Após a primeira fase, de bioestabilização, os componentes facilmente 

biodegradáveis já foram transformados e a necessidade de aeração diminui. O 

volume inicial das leiras reduz cerca de 50% (GORGATI, 2001) e já podem ser 

transportados para as leiras de maturação. 

Para facilitar o revolvimento manual, nas leiras de maturação, foi adotado seção 

triangular de 2,80 m de base e 1,40 m de altura. 

Tabela 5-16 – Dimensionamento das leiras de maturação 

População 
urbana 
(hab.) 

Largura 
base (m) 

Altura 
(m) 

Comprimento 
(m) 

Nº de 
leiras 

Área 
ocupada 

(m²) 

Comprimento 
das leiras (m) 

5000 2,8 1,4 40,59 9 113,66 4,51 

10000 2,8 1,4 81,19 9 227,32 9,02 

15000 2,8 1,4 121,78 9 340,98 13,53 
 

5.5.2 Produção do composto agrícola 

O rendimento da produção de composto agrícola é dado em função da massa seca. 

Gorgati (2001) realizou experimentos com compostagem da FORSU e obteve 

aproveitamento médio de 52,9% nas leiras que possuíam cobertura. 

Adotando o rendimento médio encontrado por Gorgati (2001) e um composto final 

com teor de umidade média de 35%, temos produção diária de composto orgânico 

para as populações de interesse. 

Tabela 5-17 – Massa seca inicial e final e produção diária de composto 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Massa Seca inicial (Kg/dia) 1049,88 2099,75 3149,63 

Massa Seca final (Kg/dias) 555,38 1110,77 1666,15 

Produção composto (Kg/dia) 854,44 1708,88 2563,31 
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5.5.3 Estocagem de material 

Visando garantir a continuidade do processo de compostagem, sempre deve haver 

resíduo disponível para o processamento. Dessa forma, foram estipulados períodos 

de reabastecimento dos resíduos e calculadas as áreas requeridas para o 

armazenamento de cada material. 

5.5.3.1  Matéria orgânica triada 

A FORSU é um material instável, de fácil biodegradação. Portanto, a fim de evitar 

atração de vetores e problemas com odor, a matéria orgânica triada deve ser 

disposta nas leiras de compostagem diariamente e coberta. 

A tabela a baixo apresenta a área ocupada para a estocagem do material em 

bombonas plásticas de 100 litros. 

Tabela 5-18 – Área ocupada para a estocagem da matéria orgânica triada bombonas plásticas de 
100 litros 

População urbana (habitantes) Nº de Bombonas Área ocupada (m²) 

5000 16 3,76 

10000 31 11,16 

15000 46 16,56 
 

5.5.3.2  Lodo anaeróbio desidratado 

A definição do período de estocagem do lodo depende da estrutura, gestão e 

operação das ETEs, número de leitos de secagem e da frequência de remoção e 

de destinação do lodo. 

O lodo produzido em sistemas anaeróbios de tratamento de esgoto apresenta 

elevado grau de estabilização. Portanto, pode ser adequadamente armazenado 

para garantir a continuidade do processo de compostagem. Uma vez que a 

destinação do lodo desaguado se dá, em média, a cada 15 dias. Período adotado 

para armazenamento do lodo. 

A tabela 5-19 apresenta a área ocupada para a estocagem do material em pilhas 

com formato piramidal. 
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Tabela 5-19 - Área ocupada para a estocagem do lodo anaeróbio desaguado em pilha com seção 
triangular 

População urbana 
(habitantes) 

Nº de 
pilhas 

Comprimento 
(m) 

Altura 
(m) 

Área ocupada 
(m²) 

5000 2 2,63 1,3 13,85 

10000 2 3,35 1,6 22,50 

15000 2 3,87 1,8 30,00 
 

5.5.3.3  Resíduo estruturante 

Os resíduos de podas de árvore e cascas de café, embora sejam mais inertes, 

ocupam maiores espaços no pátio devido sua baixa massa específica. Devem ser 

armazenados para garantir a continuidade do processo de compostagem. 

A definição do período de estocagem depende do período de manutenção de 

canteiros e jardins e podas de árvores pelas prefeituras. Já as cascas de café 

dependem da safra e dos produtores locais. 

Foi definido um período de estocagem de 7 dias para evitar o início da putrefação, 

atração de vetores e problemas com odor. 

As tabelas a baixo apresentam a área ocupada para a estocagem das cascas de 

café e podas de árvores em pilhas de formato piramidal. 

Tabela 5-20 - Área ocupada para a estocagem das cascas de café 

População urbana 
(habitantes) 

Largura base 
(m) 

Altura 
(m) 

Área ocupada 
(m²) 

5000 2,38 1,1 5,66 

10000 2,98 1,4 8,90 

15000 3,42 1,6 11,68 
 

Tabela 5-21 - Área ocupada para a estocagem das podas de árvores 

População urbana 
(habitantes) 

Largura base 
(m) 

Altura 
(m) 

Área ocupada 
(m²) 

5000 2,48 1,1 6,14 

10000 3,11 1,4 9,65 

15000 3,45 1,7 11,92 
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5.5.3.4 Composto agrícola 

Após terminados todo o processo de compostagem e beneficiamento do composto, 

precisa-se garantir um espaço de estocagem para acumulação caso não tenha 

venda programada. O tempo de acumulação adotado foi de 35 dias. 

Tabela 5-22 - Área ocupada para a estocagem do composto agrícola em leiras 

População urbana 
(habitantes) 

Nº de 
lotes 

Comprimento 
(m) 

Altura 
(m) 

Área ocupada 
(m²) 

5000 5 3,84 1,8 58,93 

10000 5 4,80 2,3 92,25 

15000 5 5,43 2,7 117,87 
 

Neste trabalho, adotou-se apenas a possibilidade de venda do composto a granel. 

O acondicionamento em sacos de ráfia pode diminuir a área ocupada com o 

composto final. 

5.5.3.5  Área útil total 

A área total ocupada por todas as etapas do processo encontra-se na tabela a 

seguir. É um parâmetro importante para estimar a área a ser e coberta e revestida 

com piso impermeabilizante. 

Tabela 5-23 – Área útil ocupada, área com piso impermeabilizante e área coberta 

População urbana 
(habitantes) 

Área útil 
ocupada (m²) 

Área piso 
impermeabilizante 

(m²) 

Área 
cobertura 

(m²) 

5000 279,27 695,41* 536,82* 

10000 528,90 1317,00 1016,66 

15000 766,58 1908,83* 1473,52* 
Nota: * - áreas estimadas 

 

No Anexo I encontra-se um esquema do pátio de compostagem para a população 

urbana de 10.000 habitantes. 

Toda a área da usina, armazenamento de resíduos, compostagem, maturação e 

estocagem do composto é revestida com piso impermeabilizante de concreto polido 

(10cm) para evitar penetração de lixiviado no solo. Já a cobertura pré-moldada, é 

instalada apenas sobre as leiras de compostagem e maturação para impedir os 

efeitos adversos causados por intempéries. 
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Utilizou-se as proporções de áreas do esquema do pátio de compostagem para a 

população urbana de 10.000 habitantes para estimar as áreas de piso 

impermeabilizante e cobertura para as outras populações de interesse. 

5.5.4 Equipamentos 

Os equipamentos mecanizados utilizados para garantir o controle e a qualidade do 

produto final em pequenas usinas de compostagem são trituradores, um 

misturador, aeradores, uma peneira rotativa e uma mini carregadeira. 

5.5.4.1  Trituradores 

Fernandes e da Silva (1996) recomendam que de modo geral, o tamanho das 

partículas deve estar entre 25 e 75mm para ótimos resultados. Obeng e Wright 

(1987) reportam que o tamanho das partículas devem ser aproximadamente de 

10mm para sistemas de aeração forçada. 

Os resíduos de podas de árvore e a matéria orgânica triada precisam passar por 

trituradores para atender as exigências de granulometria indicadas. A tabela 5-24 

apresenta a capacidade mínima exigida dos trituradores de resíduos com operação 

de 8 horas por dia. 

Tabela 5-24 - Capacidade mínima dos trituradores de resíduos com operação de 8 horas por dia 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Triturador de matéria orgânica triada (m³/h) (8h/dia) 0,19 0,38 0,57 

Triturador de podas de árvore (m³/h) (8h/dia) 0,04 0,08 0,12 
 

Os modelos de trituradores para podas de árvores e pequenos galhos, TR 500E, e 

para FORSU, BIO 300E, fabricados pela TRAPP, atendem à demanda com poucas 

horas de funcionamento. A tabela 5-25 apresenta a capacidade de trituração dos 

equipamentos, o tempo de funcionamento, potência e consumo de energia. 
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Tabela 5-25 – Capacidade de trituração por hora, tempo de funcionamento, potência e consumo 
de energia 

BIO 300E (matéria orgânica) 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Capacidade de trituração (m³/h)  4 

Funcionamento (h) 0,38 0,75 1,13 

Potência (KW) 7,36 

Consumo (KWh/dia) 2,77 5,54 8,32 

TR 600E (podas de árvores) 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Capacidade de trituração (m³/h) 3 

Funcionamento (h) 0,09 0,18 0,28 

Potência (KW) 11,03 

Consumo (KWh/dia) 1,01 2,03 3,04 
 

5.5.4.2  Misturador 

A mistura homogênea apresenta porosidade uniforme, o que garante a boa 

circulação de ar na massa do composto. Misturas com porosidade variável, ou com 

lodo em pelotas, criam curto circuitos de aeração, propiciando o aparecimento de 

zonas de anaerobiose (Fernandes e Silva, 1996). 

As roscas transportadoras helicoidais são ótimas opções para num único processo 

fazer a mistura dos resíduos e transpor a mistura até uma caçamba ou um carrinho 

de mão. 

Geralmente, as roscar transportadoras são encomendadas sob medida. A 

capacidade mínima de mistura da rosca transportadora com operação de 8 horas 

por dia, a capacidade de mistura, o tempo de funcionamento, potência e consumo 

de energia encontram-se na tabela a seguir. 

Tabela 5-26 - Capacidade mínima de mistura da rosca transportadora com operação de 8 horas 
por dia, a capacidade de mistura da betoneira, o tempo de funcionamento, potência e consumo de 

energia 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Capacidade mínima exigida (m³/h) (8h/dia) 0,32 0,63 0,95 

Capacidade de mistura (m³/h/dia)  3 

Funcionamento (h/dia) 0,84 1,68 2,53 

Potência (KW) 0,74 

Consumo (KW/dia) 0,62 1,24 1,86 
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5.5.4.3 Peneira rotativa 

Esta operação tem por finalidade uniformizar a granulometria do composto. De 

acordo com Kiehl (1998), um composto com granulometria entre 6 mm e 12 mm é 

muito atrativo aos agricultores. 

Uma tela de com a dimensão desejada deve ser ajustada à peneira rotativa. O 

modelo adotado foi a peneira rotativa PRL 400x900 Lippel. A tabela 5-27 apresenta 

a capacidade mínima exigida de peneiramento com operação de 8 horas por dia, a 

capacidade de peneiramento do equipamento, o tempo de funcionamento, potência 

e consumo de energia. 

Tabela 5-27 - Capacidade mínima de peneiramento com operação de 8 horas por dia, a 
capacidade de peneiramento do equipamento, o tempo de funcionamento, potência e consumo de 

energia 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Capacidade mínima exigida (m³/h) (8h/dia) 0,16 0,32 0,47 

Capacidade de peneiramento (m³/h)  4 

Funcionamento (h/dia) 0,32 0,63 0,95 

Potência (KW) 0,75 

Consumo (KWh/dia) 0,23 0,46 0,70 
 

O material retido na peneira, deve ser misturado ao composto maturado para cobrir 

as leiras de compostagens, visando o aproveitamento total dos materiais. 

5.5.4.4  Aeradores 

A taxa de aeração adotada foi de 0,6 dm³/min/Kg. Seguindo Rasapoor et al. (2016), 

esta é a taxa ótima de aeração para as leiras de compostagens no formato adotado. 

A tabela 5 – 28 apresenta a quantidade de aeradores requeridos e sua taxa de 

aeração. 

Tabela 5-28 - Quantidade de aeradores e taxa de aeração por aerador 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Taxa ótima de aeração (m³/min/Kg) 6,00E-04 

Taxa ótima de aeração (m³/min) 37,80 75,59 113,39 

Número de aeradores 2 4 4 

Taxa de aeração mínima exigida por aerador (m³/min) 18,90 18,90 28,35 
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O modelo de aerador adotado foi o exaustor centrífugo EC2 TAR, fabricado pela 

Ventisilva, indicado para exaustão que requer alta pressão. A tabela 5-29 apresenta 

a taxa de aeração dos equipamentos, o tempo de funcionamento, potência e 

consumo de energia. 

Tabela 5-29 - Taxa de aeração dos equipamentos, o tempo de funcionamento, potência e 
consumo de energia 

Exaustor Trifásico EC2 TAR 

População urbana (habitantes) 5000 10000 15000 

Taxa de aeração (m³/min) 35 

Funcionamento (h/dia) 12,96 12,96 19,44 

Potência (KW) 1,49 

Consumo (KWh/dia) 38,67 77,34 116,00 
 

5.5.4.5  Mini carregadeira 

Uma vez por semana deve ser feita a transposição da leira aerada que já completou 

a fase de bioestabilização para a leira de maturação e de uma leira de maturação 

para a estocagem. Essas operações envolvem movimentação de grandes volumes 

e devem ser eficientes, pois, no mesmo dia que o ocorrem as transposições, a área 

deve ser lavada e começa a formação de uma nova leira.  

Para garantir a eficiência dessas operações, e para o carregamento das carrocerias 

do composto vendido a granel, é utilizado uma mini carregadeira. 

O modelo de carregadeira sugerido é a Super Mini Carregadeira, fabricado pela 

Hedesa. Possui dimensões compactas de 420x146x247 cm (comprimento, largura 

e altura), capacidade da concha de 500 L e capacidade de carga de 850 Kg. 

5.5.5 Mão de obra 

Deve ser destinado um encarregado para supervisionar a usina, controlar o 

processamento e mistura dos resíduos, monitorar a temperatura e umidade das 

leiras e outras funções de coordenação. 

Também deve ser empregado auxiliar de pátio. Com atribuição de processar e 

misturar os resíduos, dispor a mistura sobre as leiras de compostagem, realizar o 

revolvimento das leiras de maturação, lavar o pátio e cumprir outras funções 
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esporádicas, como regar as leiras para manter a umidade adequada e cobrir o 

composto orgânico em caso de chuva. 

Por último, deve ser empregado um operador de máquina, responsável por 

controlar a mini carregadeira. Este funcionário pode ser contratado com escala 

especial, uma vez que o trabalho de transpor as leiras se dá uma vez por semana. 

5.6 ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICA 

5.6.1 Custos 

5.6.1.1  Custos de implantação 

Os custos com implantação da usina são referentes a instalação do sistema de 

aeração, aquisição de equipamentos, ferramentas e materiais utilizados no 

processo de compostagem. Também está incluído nos custos, as despesas com a 

preparação do terreno e impermeabilização do solo, sistemas elétrico e hidráulico 

e com a cobertura da usina. Assim como os custos com licenças para a operação. 

As tabelas seguintes detalham os custos relativos a implantação da usina. 

Tabela 5-30 – Quantidades e custo dos materiais e ferramentas 

População urbana (mil 
habitantes) 5 10 15 

Custo 
un. (R$) 

5 10 15 

Ferramentas e 
materiais Quantidade Custo (R$) 

Carrinho de mão (140 L) 2 2 2 664,99 1.329,98 1.329,98 1.329,98 

Termômetro de solo 
(haste 100 cm) 1 1 1 119,00 119,00 119,00 119,00 

Garfo 10 dentes 2 3 4 29,99 59,98 89,97 119,96 

Pá 2 3 4 22,99 45,98 68,97 91,96 

Enxada 2 3 4 38,99 77,98 116,97 155,96 

Mangueira 50 m (3/4'') 1 1 1 72,99 72,99 72,99 72,99 

Balde 4 4 4 9,99 39,96 39,96 39,96 

Tubo PVC (100 mm) (m) 42,5 85 128 9,17 389,58 779,17 1173,33 

Bombonas 100 L 16 31 46 90,00 1.440,00 2.790,00 4.140,00 

Lona (m²) 125 200 250 13,10 1.636,90 2.619,05 3.273,81 

Outros/reposição 1 2 3 1.071,20 1.071,20 2.142,40 3.213,61 

Custo total:     6.283,56 10.168,46 13.730,56 
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O custo de todas as ferramentas e materiais foram pesquisados em sites de compra 

especializados afim de que mais se aproximem da realidade. Também foi 

adicionado um valor para outras ferramentas e reposição igual à soma do custo de 

todas as ferramentas pesquisadas. 

Tabela 5-31 - Quantidades e custo dos equipamentos 

População urbana 
(mil habitantes) 5 10 15 Custo 

un. (R$) 

5 10 15 

Equipamentos Quantidade Custo (R$) 

Balança (300 Kg) 1 1 1 1.025,00 1.025,00 1.025,00 1.025,00 

Triturador de podas 
de árvores 1 1 1 12.285,97 12.285,97 12.285,97 12.285,97 

Triturador da FORSU 1 1 1 8.680,00 8.680,00 8.680,00 8.680,00 

Misturador 1 1 1 3.000,00 3.000,00 3.000,00 3.000,00 

Aerador 2 4 4 2.339,09 4.678,18 9.356,36 9.356,36 

Peneira rotativa 1 1 1 2.750,00 2.750,00 2.750,00 2.750,00 

Mini carregadeira 1 1 1 94.990,00 94.990,00 94.990,00 94.990,00 

Custo total:     12.7409,15 13.2087,33 13.2087,33 
 

O custo e a descrição de todos os equipamentos foram pesquisados em sites de 

compra especializados. No Anexo II encontram-se as imagens dos anúncios dos 

equipamentos pesquisados. 

Tabela 5-32 – Quantidade e custo dos componentes estruturais  

População urbana 
(mil habitantes) 5 10 15 

Custo un. 
(R$) 5 10 15 

Estrutura Quantidade  Custo (R$) 

Piso impermeável 
(m²) 695 1317 1909 55,51 38.602,14 73.106,67 105.958,91 

Cobertura (m²) 537 1017 1474 200,00 107.364,35 203.332,00 294.704,13 

Rede elétrica 1 1,5 2 5.000,00 5.000,00 7.500,00 10.000,00 

Rede hidráulica 1 1,5 2 3.000,00 3.000,00 4.500,00 6.000,00 

Custo total:     153.966,48 288.438,67 416.663,04 

 

O custo unitário do piso impermeável adotado é o indicado pelo Gerador de preços 

para construção civil do Brasil (CYPE, 2018). Inclui os materiais, a preparação do 

terreno e a mão de obra para construção do revestimento em concreto polido 

(10cm). 

O custo unitário da cobertura foi calculado com base na realização da obra de 

construção de galpão pré-moldado para implantação do centro de triagem no 

município de Rio Bananal, no ano de 2018. A cobertura do galpão possui 450m² e 
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o contrato de realização do empreendimento teve preço global de R$: 90.048,07 

(TCE-ES, 2018). Em média, R$:200,00 por metro quadrado. 

Figura 5-1 - Construção de galpão pré-moldado para implantação do Centro de Triagem de 
Resíduos Sólidos de Rio Bananal 

 

Fonte: PMRBAN (2018). 
 

Também foram estipulados valores para cobrir os gastos com instalações elétricas 

e hidráulica. Por último, foram estipulados valores para cobrir os gastos com 

licenças. 

Tabela 5-33 – Quantidade e custo estipulado das licenças 

População urbana (mil habitantes) 5 10 15 Custo 
un. (R$) 

5 10 15 

Licenças Quantidade Custo (R$) 

Licença prévia 1 1 1 600,00 600,00 600,00 600,00 

Licença de Instalação 1 1 1 1.250,00 1.250,00 1.250,00 1.250,00 

Licença de operação 1 1 1 1.150,00 1.150,00 1.150,00 1.150,00 

Custo total:     3.000,00 3.000,00 3.000,00 

 

A tabela 5-34 apresenta a síntese dos custos totais de implantação da usina de 

compostagem para as populações urbanas de 5 mil, 10 mil e 15 mil habitantes  

Tabela 5-34 - Síntese dos custos totais de implantação da usina 

População urbana (habitantes) 5.000 10.000 15.000 

Ferramentas  R$        6.283,56   R$     10.168,46   R$     13.730,56  

Equipamentos  R$   127.409,15   R$   132.087,33   R$   132.087,33  

Estrutura  R$   153.966,48   R$   288.438,67   R$   416.663,04  

Licenças  R$        3.000,00   R$        3.000,00   R$        3.000,00  

Custo total:  R$   290.659,19   R$   433.694,46   R$   565.480,93  
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5.6.1.2  Custos anuais fixos 

Os custos anuais fixos de produção incluem os gastos relacionados com o 

pagamento de salários e encargos trabalhistas. 

Tabela 5-35 – Custos fixos anuais com funcionários  

População urbana 
(mil habitantes) 5 10 15 Custo un. 

(R$/mês) 

5 10 15 

Funcionários Quantidade Custo (R$/ano) 

Encarregado 1 1 1 2.187,86 26.254,27 26.254,27 26.254,27 

Auxiliar de pátio 2 3 4 1.458,57 35.005,69 52.508,54 70.011,39 

Operador de 
máquina 1 1 1 416,73 5.000,81 5.000,81 5.000,81 

Custo total:     66.260,78 83.763,63 101.266,47 

 

O custo unitário do auxiliar de pátio é referente a um salário mínimo (R$ 954,00) 

acrescido dos encargos trabalhistas, que correspondem a 52,90% do salário pago. 

Já a quantidade de auxiliares de pátio foi estabelecida de forma que seja possível, 

diariamente processar e misturar os resíduos, dispor a mistura sobre as leiras de 

compostagem, e semanalmente, realizar o revolvimento das leiras de maturação, 

peneirar o composto e lavar o pátio. 

Adotando o mesmo princípio, o salário do encarregado é referente a um salário 

mínimo e meio (R$ 1431,00) acrescido dos encargos trabalhistas, que 

correspondem a 52,90% do salário pago. 

Já o custo unitário do operador de máquinas tem custo reduzido, pois este possui 

escala especial, trabalhando uma vez por semana, quando é necessário transpor 

as leiras. É referente a um sétimo do salário de encarregado acrescido dos 

encargos trabalhistas, que correspondem a 52,90% do salário pago. 

5.6.1.3 Custos anuais variáveis 

Os custos anuais variáveis incluem gastos com a operação da usina e produção do 

composto orgânico como como o consumo de energia elétrica, consumo de água, 

reposição de EPIs, análises de laboratório e manutenção de equipamentos. 

Os custos de EPIs foram pesquisados em sites de compra especializados afim de 

que mais se aproximem da realidade. O consumo de água, majoritariamente da 

lavagem periódica do pátio, foi estipulado e é proporcional ao tamanho do pátio. 
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Para calcular o gasto com consumo de energia elétrica, utilizou-se o tempo de 

funcionamento de cada equipamento elétrico multiplicado pela potência. O custo 

do KWh foi adotado igual a tarifa residencial média do Brasil de R$ 0,542 (Aneel, 

2018). 

Tabela 5-36 – Consumo de energia dos equipamentos elétricos da usina de compostagem 

População urbana (habitantes) 5.000 10.000 15.000 

Consumo (KWh/dia) 43,47 86,95 130,42 

Consumo (KWh/ano) 15.868,15 31.736,29 47.604,44 
 

A Conama nº 375 determina que seja feito o monitoramento dos parâmetros físico-

químicos e microbiológicas do composto para garantir a qualidade do produto e a 

segurança do consumidor. A frequência de monitoramento depende da quantidade 

de lodo destinado a compostagem ao ano em base seca. Para realizar o 

monitoramento, foi estipulado um preço de análises para determinar os seguintes 

parâmetros: Carbono orgânico; fósforo total; nitrogênio Kjeldahl; nitrogênio 

amoniacal; nitrogênio nitrato/nitrito; pH em água (1:10); potássio total; sólidos 

voláteis e totais; coliformes termotolerantes; ovos viáveis de helmintos; Salmonela; 

e vírus entéricos. 

Para cobrir os gastos com manutenção e a operação dos equipamentos, foi 

estipulado uma taxa de 10% ao ano do valor total dos equipamentos. 

Tabela 5-37 – Custos variáveis anuais 

População 
urbana (mil 
habitantes) 5 10 15 

Custo 
un. 

(R$/ano) 5 10 15 

EPIs Quantidade  Custo (R$/ano) 

Uniformes 4 5 6 100,00 400,00 500,00 600,00 

Fones de 
ouvido 4 5 6 2,50 10,00 12,50 15,00 

Botas 4 5 6 31,90 127,60 159,50 191,40 

Luvas 4 5 6 2,70 10,80 13,50 16,20 

Água (m³) 1.000,00 2.000,00 3.000,00 8,50 8.500,00 17.000,00 25.500,00 

Energia 
(KW/h) 15.868,15 31.736,29 47.604,44 0,54 8.600,53 17.201,07 25.801,60 

Laboratório 1 2 2 4.000,00 4.000,00 8.000,00 8.000,00 

Manutenção 
equipamentos 127.409,15 132.087,33 132.087,33 10% 12.740,92 13.208,73 13.208,73 

Custo total:     34.389,85 56.095,30 73.332,94 
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5.6.2 Receitas 

A receita bruta da usina de compostagem é a soma do serviço de destinação 

adequado de RSU e da venda do composto orgânico. 

Para determinar o valor do serviço de destinação adequada de RSU, foi feita uma 

busca no serviço de consulta de obras públicas do Tribunal de Contas do Espírito 

santo por contratos do ano de 2018, de prestação do serviço de disposição final em 

aterros sanitários. Os dois municípios que se enquadram na definição de pequenos 

municípios com contratos disponíveis, tem valor contratual de disposição final em 

aterro sanitário de R$:95,00/t de RSU (os municípios são: Dores do Rio Preto e 

Ibatiba) (TCE-ES, 2018). 

Tabela 5-38 – Quantidade de resíduos ambientalmente destinados para a usina de compostagem 
e a receita do serviço de destinação adequada 

População urbana (habitantes) 5.000 10.000 15.000 

Destinação final ambientalmente 
adequada de resíduos (t/dia) 2,25 4,50 6,75 

Destinação final ambientalmente 
adequada de resíduos (t/ano) 821,15 1642,30 2463,45 

R$/t 95,00  

Receita (R$/ano) 78.009,23  156.018,45  234.027,68  
 

Para determinar o valor de venda do composto, foi realizada busca em sites de 

comercialização de produtos agrícolas, por venda de composto orgânico a granel. 

Com o resultado da busca, determinou-se que o valor de R$: 130,00/t do produto a 

granel é adequado. 

Tabela 5-39 – Produção de composto orgânico pela usina de compostagem e a receita da venda 
do produto 

População urbana (habitantes) 5.000 10.000 15.000 

Produção de Composto orgânico 
(t/dia) 0,85 1,71 2,56 

Produção de Composto orgânico 
(t/ano) 311,87 623,74 935,61 

R$/t 130,00  

Receita (R$/ano) 40.543,09  81.086,18  121.629,27  
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5.6.3 Avaliação econômica da usina de compostagem 

Todas as receitas e despesas estipuladas para a implantação e operação da usina 

de compostagem foram reunidas para montar o fluxo de caixa. 

O fluxo de caixa é um Instrumento de gestão financeira que projeta para períodos 

futuros todas as entradas e as saídas de recursos financeiros da usina, indicando 

como será o saldo de caixa para vida útil do projeto, que no caso da usina de 

compostagem, é de dez anos. 

A tributação do empreendimento foi calculada considerando a opção pelo Simples 

Nacional. O Simples Nacional é um regime compartilhado de arrecadação, 

cobrança e fiscalização de tributos aplicável às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte, previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Abrange os seguintes tributos: IRPJ, CSLL, PIS/Pasep, Cofins, IPI, ICMS, ISS e a 

Contribuição para a Seguridade Social destinada à Previdência Social a cargo da 

pessoa jurídica (CPP). 

O segmento de usinas de compostagem, assim entendido pela CNAE/IBGE 

(Classificação Nacional de Atividades Econômicas) 3839-4/01 como a obtenção de 

compostos orgânicos para fertilização do solo a partir de processo de degradação 

biológica de resíduos orgânicos não-perigosos, poderá optar pelo Simples Nacional 

desde que a receita bruta anual de sua atividade não ultrapasse a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) para micro empresa e R$ 3.600.000,00 (três 

milhões e seiscentos mil reais) para empresa de pequeno porte e respeitando os 

demais requisitos previstos. 

A alíquota de tributação aumenta conforme aumenta a receita bruta em 12 meses. 

A alíquota para empreendimentos com receita bruta em 12 meses de até R$ 

180.000,00 é de 4,5%. A alíquota para microempresas com receita bruta em 12 

meses de R$ 180.000,01 até 360.000,00 é de 5,97%.  

As tabelas a seguir apresentam uma síntese do fluxo de caixa para a usina de 

compostagem em pequenos municípios.  
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Tabela 5-40 - síntese do fluxo de caixa para a usina de compostagem em município com 
população urbana de 5.000 habitantes 

Descrição 
Ano 

0 1 2 ... 10 

(+) Venda composto   R$ 30.407,32   R$ 40.543,09    R$ 40.543,09  

(+) Destinação RSU   R$ 78.009,23   R$ 78.009,23    R$ 78.009,23  

(-) Impostos   R$ 4.878,74   R$ 5.334,85    R$ 5.334,85  

(=) Receita líquida    R$ 103.537,80   R$ 113.217,46    R$ 113.217,46  

(-) Custos variáveis 
de produção   R$ 34.389,85   R$ 34.389,85    R$ 34.389,85  

(-) Custos fixos de 
produção   R$ 66.260,78   R$ 66.260,78    R$ 66.260,78  

(=) Lucro líquido    R$ 2.887,17   R$ 12.566,83    R$ 12.566,83  

(-) Investimentos  R$ 290.659,19      

(+) Valor residual      R$ 14.596,65  

(=) Fluxo de Caixa -R$ 290.659,19   R$ 2.887,17   R$ 12.566,83    R$ 27.163,48  

VPL: -R$ 216.575,99 TMA: 9,99% 

TIR: - Alíquota: 4,5% 

Payback: 30,66 V. Residual: 10% 

 

Tabela 5-41 - síntese do fluxo de caixa para a usina de compostagem em município com 
população urbana de 10.000 habitantes 

Descrição 
Ano 

0 1 2 ... 10 

(+) Venda composto   R$ 60.814,64   R$ 81.086,18    R$ 81.086,18  

(+) Destinação RSU   R$ 156.018,45   R$ 156.018,45    R$ 156.018,45  

(-) Impostos   R$ 12.944,94   R$ 14.155,15   R$ 14.155,15 

(=) Receita líquida    R$ 203.888,15  R$ 222.949,49   R$ 222.949,49 

(-) Custos variáveis 
de produção   R$ 56.095,30   R$ 56.095,30    R$ 56.095,30  

(-) Custos fixos de 
produção   R$ 83.763,63   R$ 83.763,63    R$ 83.763,63  

(=) Lucro líquido    R$ 64.029,22  R$ 83.090,56  R$ 83.090,56 

(-) Investimentos  R$ 433.694,46      

(+) Valor residual      R$ 27.643,87  

(=) Fluxo de Caixa -R$ 433.694,46   R$ 64.029,22  R$ 83.090,56    R$ 110.734,43  

VPL: R$ 70.418,00 TMA: 9,99% 

TIR: 13% Alíquota: 5,97% 

Payback: 8,21 V. Residual: 10% 
 

 

 



90 

Tabela 5-42 - síntese do fluxo de caixa para a usina de compostagem em município com 
população urbana de 15.000 habitantes 

Descrição 
Ano 

0 1 2 ... 10 

(+) Venda composto   R$ 91.221,96   R$ 121.629,27    R$ 121.629,27  

(+) Destinação RSU   R$ 234.027,68   R$ 234.027,68    R$ 234.027,68  

(-) Impostos   R$ 19.417,40   R$ 21.232,72    R$ 21.232,72  

(=) Receita líquida    R$ 305.832,23   R$ 334.424,23    R$ 334.424,23  

(-) Custos variáveis 
de produção   R$ 73.332,94   R$ 73.332,94    R$ 73.332,94  

(-) Custos fixos de 
produção   R$ 101.266,47   R$ 101.266,47    R$ 101.266,47  

(=) Lucro líquido    R$ 131.232,82   R$ 159.824,82    R$ 159.824,82  

(-) Investimentos  R$ 565.480,93      

(+) Valor residual      R$ 40.066,30  

(=) Fluxo de Caixa -R$ 565.480,93   R$ 131.232,82   R$ 159.824,82    R$ 199.891,12  

VPL: R$ 406.461,68 TMA: 9,99% 

TIR: 24% Alíquota: 5,97% 

Payback: 4,85 V. Residual: 10% 
 

O Anexo III apresenta os quadros de fluxo de caixa completos para as usinas de 

compostagem em municípios com população urbana de 5.000, 10.000 e 15.000 

habitantes. 

A Taxa Mínima de Atratividade (TMA) adotada foi de 9,99% a.a., valor baseado na 

rentabilidade anual do Tesouro Prefixado pelo fato de ser um valor de fácil 

identificação para fins de comparação de investimentos de capital.  

No primeiro ano de operação da usina de compostagem, a receita com venda do 

composto é menor. Levou-se em consideração que o tempo de produção do 

primeiro lote do composto orgânico leva mais de 90 dias para ficar pronto. Os anos 

consecutivos não tiveram alterações no fluxo de caixa, exceto no ano 10, quando 

se somou 10% de valor residual dos equipamentos e estrutura. 

A tabela 5 - 43 apresenta os valores de VLP, TIR e payback para os municípios 

com população urbana de 5.000, 10.000 e 15.000 habitantes. O anexo III apresenta 

os fluxos de caixa completos dos empreendimentos. 
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Tabela 5-43 - Valores de VLP, TIR e payback para os municípios com população urbana de 
interesse 

População urbana (habitantes) 5.000 10.000 15.000 

VLP -R$ 216.575,99 R$ 70.418,00 R$ 406.461,68 

TIR - 13% 24% 

Payback 30,66 8,21 4,85 

 

O VLP para a usina de compostagem em município de população urbana de 5.000 

habitantes é negativo. A operação em 10 anos da usina não é suficiente para cobrir 

o investimento inicial necessário. Portanto, o projeto nas condições adotadas, não 

é viável. Já as usinas de compostagem em municípios com população de 10.000 e 

15.000 habitantes tiveram valores positivos de VLP. Portanto, são viáveis 

economicamente. As TIR foram de 13% e 24%, respectivamente, e o período de 

retorno do investimento inicial foram de 8,21 e 4,85 anos, respectivamente. 

5.6.4 Avaliação econômica do serviço de destinação 

ambientalmente adequada 

A destinação ambientalmente adequada representa para os pequenos municípios 

um custo significativo e para a usina de compostagem, a principal receita.  

Para contribuir com a definição do preço mínimo adotado pelas usinas de 

compostagem para o serviço de destinação ambientalmente adequada, foi 

realizada a operação inversa do cálculo do VLP, alterando o R$/t de destinação 

adequada de forma que o VLP seja igual a 0. 

Tabela 5-44 – Custo de disposição final de RSU máximo viável para pequenos municípios 

População urbana (habitantes) 5.000 10.000 15.000 

Preço do serviço de destinação final mínimo 
viável para as usinas de compostagem (1/t)  R$   139,93   R$   87,58   R$   66,45  

 

Dessa forma, para que seja viável economicamente a implantação de uma usina 

de compostagem em municípios com população urbana de 5.000 habitantes, o 

valor mínimo cobrado pela usina de compostagem pela destinação ambientalmente 

adequada deveria ser de R$: 139,93/t. Bem acima do valor contratual de disposição 

final em aterro sanitário de R$:95,00/t de RSU. 

Já as usinas em municípios com populações urbanas de 5.000 e 10.000 habitantes, 

poderiam cobrar pelo serviço de destinação ambientalmente adequada, as quantias 
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mínimas de R$: 87,58/t e R$: 66,45/t, respectivamente. Valores mais atrativos que 

o valor contratual de disposição final em aterro sanitário. 
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6 CONCLUSÕES 

A partir deste estudo foi possível analisar a compostagem como uma alternativa de 

valorização dos resíduos sólidos orgânicos do saneamento produzidos por 

pequenos municípios brasileiros. 

Com base nos indicadores de geração de RSU disponibilizados pelo SNIS e dados 

sobre a eficiência de triagem dos RSU em pequenas centrais de tratamento, 

disponíveis em trabalhos científicos, foi possível determinar a estimativa de geração 

da FORSU pela população de pequenos municípios, e constatou-se que o índice 

médio de geração da FORSU triada para compostagem, por habitante de pequenos 

municípios é de 0,31Kg/dia. 

Da mesma maneira, com base nos indicadores de geração de lodo de esgoto 

disponíveis na literatura especializada, foi possível determinar a estimativa de 

geração de lodo de esgoto pela população de pequenos municípios, e constatou-

se que o índice médio de geração lodo de esgoto, por habitante de pequenos 

municípios é de 0,073 Kg/dia. 

Com a operação da usina de compostagem, em municípios com população urbana 

de 5.000 habitantes, aproximadamente 2,25 t de resíduos sólidos orgânicos podem 

receber destinação ambientalmente adequada diariamente, por meio da 

compostagem, resultando em uma redução de volume de aproximadamente 50% 

e produção de 0,85 t de composto orgânico diariamente, contribuindo para fechar 

o ciclo bioquímico dos nutrientes minerais. Em municípios com população urbana 

de 10.000 e 15.000 habitantes, a massa de resíduos sólidos orgânicos que podem 

receber destinação ambientalmente adequada diariamente, por meio da 

compostagem, é de aproximadamente 4,50 t e 6,75 t, respectivamente, e a 

produção diária de composto orgânico é de 1,71 t e 2,56 t, respectivamente.  

Quanto a viabilidade econômica da implantação de usinas de compostagem em 

pequenos municípios, o VLP para a usina de compostagem em município de 

população urbana de 5.000 habitantes foi negativo. A operação em 10 anos da 

usina não é suficiente para cobrir o investimento inicial necessário. Portanto, o 

projeto nas condições adotadas, não é viável. Já as usinas de compostagem em 

municípios com população de 10.000 e 15.000 habitantes, tiveram VLP de R$: 
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70.418,00 e R$: 406.461,00, respectivamente. Portanto, são viáveis 

economicamente. As TIR foram de 13% e 47%, respectivamente, e o período de 

retorno do investimento inicial foram de 8,21 e 4,85 anos, respectivamente. 

Uma possibilidade de valorização do composto orgânico, e consequentemente 

aumento do faturamento das usinas de compostagem, é o acondicionamento em 

sacarias especiais, a depender da demanda do mercado.  

Sugere-se aplicar a metodologia desenvolvida neste trabalho para municípios com 

população urbana de 5.000 habitantes, utilizando o sistema de compostagem em 

leiras manualmente revolvidas. Sistema que exige menor investimento inicial, 

simplicidade de operação e uso de equipamentos simples. 
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